
 

 

 

 
 
 
 

SETOR DE CONTRATAÇÃO/PREGÃO  

EDITAL PREGÃO Nº 00037/2025   

REGISTRO DE PREÇO SRP Nº _____/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 251119PE00037   

REGISTRO DE PREÇOS PARA COMPRAS 

FORMA: ELETRÔNICA 

 

A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Marizópolis Estado das Paraíba, designado pela Portaria nº 

021 de 10 de janeiro de 2024, torna público que, impreterivelmente e após o credenciamento dos 

proponentes, será realizada realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS na modalidade Pregão, na 

FORMA ELETRÔNICA, conforme art. 6º, XLI da Lei n. 14.133/2021, com modo de disputa ABERTO 

(art. 56, I). O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. e as exigências estabelecidas neste 

edital. Lei Complementar nº 123/06 e 147/2014, Decreto Municipal nº 001, de 02 de janeiro de 2024; 

Decreto Municipal nº 007, de 02 de janeiro de 2024 e Demais Legislação, Sob as condições estabelecidas 

neste ato convocatório e anexos. 

  

ÓRGÃOS INTERESSADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZOPOLIS   
DATA E HORA DE INÍCIO DAS 

PROPOSTAS: 

12hs:00min DO DIA 10/12/2025 (HORÁRIO DE 

BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA 

IMPUGNAÇÃO: 

23hs:59min DO DIA 17/12/2025 (HORÁRIO DE 

BRASÍLIA) 

DATA LIMITE PARA PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO 

23hs:59min DO DIA 17/12/2025 (HORÁRIO DE 

BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DAS 

PROPOSTAS: 

13hs:50min DO DIA 22/12/2025 (HORÁRIO DE 

BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 

PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 

14hs:00min DO DIA 22/12/2025 (HORÁRIO DE 

BRASÍLIA). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

 

ATENÇÃO: 

Toda e qualquer comunicação com o setor de Licitação deverá ser realizada exclusivamente por meio 

eletrônico, quando da sessão pública da disputa do certame, por intermédio do sistema eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo que não serão prestadas informações por contato 

telefônico ou outro endereço eletrônico que não o indicado neste Edital 

 

LICITAÇAO EXCLUSIVA ME/EPP?   NÃO 

EXIGE AMOSTRA? NÃO 

RESERV. COTA ME/EPP? NÃO 

DECRETO Nº. 7174/2010  NÃO 

CAUÇÃO SIM 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado com a Pregoeira, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições prevista no 

Decreto Municipal nº 001, de 02 de Janeiro de 2024  coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de 

apoio; receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos; 

iniciar e conduzir a sessão pública da licitação; coordenar a sessão pública e o envio de lances e propostas; 

verificar e julgar as condições de habilitação; conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas;  sanear 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade 

jurídica e, se necessário, afastar licitantes em razão de vícios insanáveis; receber recursos, apreciar sua 

admissibilidade e, se não reconsiderar a decisão, encaminhá-los à autoridade competente; proceder à 

classificação dos proponentes depois de encerrados os lances; indicar a proposta ou o lance de menor preço 

e a sua aceitabilidade; indicar o vencedor do certame;  encaminhar o processo licitatório, devidamente 

instruído, após a sua conclusão, às autoridades competentes para a homologação e contratação; 

 

Advertência: O Município de MARIZOPOLIS: ADVERTE a todos os Licitantes, que não está 

hesitando penalizar Empresas que descumpram o pactuado. Solicitamos que as Empresas apresentem suas 

Propostas e Lances de forma consciente, com a certeza de que poderão cumprir com a prestação dos 

serviços em objeto da forma como foi pedido no Edital e dentro dos prazos, preços e padrões de qualidade 

exigidos. Vale lembrar também que os pedidos de realinhamento de preço são exceções à regra, destinados 

sempre a situações excepcionalíssimas, e somente serão deferidos, se em total consonância com a Lei. 

Ratificamos, portanto, que as propostas sejam efetivadas de forma séria e consciente, visando evitar 

problemas, tanto para a Administração Pública como para as Empresas 

 

1. DO OBJETO   

1.1. Por meio do presente documento, formalizamos a demanda para a Aquisição de material 

escolar para formulação de kits, destinados às escolas e à creche do Município de Marizópolis/PB. 

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no portal 

www.portaldecompraspublicas.com.br e as especificações constantes do anexo i deste edital, prevalecerão 

as constantes no termo de referência do edital.  

1.3. A notificação e aviso de julgamento referente ao presente processo serão publicados no site oficial do 

município www.portaldecompraspublicas.gov.br  e Jornal Oficial do Município. 

1.4. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a 

comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da 

criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

1.5.  Os fornecimentos serão executados sob fiscalização direta e imediata da Prefeitura Municipal de 

MARIZOPOLIS -PB.  

1.6. Os valores e quantidades aqui estimados são apenas uma estimativa de gasto, não podendo ser exigida, 

nem considerada, como valor para pagamento mínimo. Tal estimativa poderá sofrer acréscimos ou 

supressões sem que isso justifique motivo para qualquer indenização ao adjudicatário. 

1.7. Conforme especificações constantes no Termo de Referência Anexo I do Edital, as aquisições serão 

feitas de forma parcelada. 

1.8. A licitação será dividida em um único lote, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.gov.br/
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1.9. As informações constantes neste Edital e em seus Anexos são complementares entre si, de modo que 

todas devem ser consideradas para os fins a que se destinam. 

1.10. Futuras alegações relacionadas com o desconhecimento de quaisquer informações constantes deste 

Edital e seus Anexos, bem como dos preceitos legais pertinentes não serão consideradas e/ou admitidas, 

inclusive quando da execução do contrato ou instrumento equivalente. 

1.11. A Administração Municipal não aceitará alegações de suposta indução ao erro, na ocorrência de 

situações especificadas no item 1.8, razão pela qual o a empresa licitante deverá se atentar unicamente as 

descrições do objeto contidas neste Edital e Termo de Referência. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços 

 

3. DO CREDENCIAMENTO. 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS 

que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 

ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

3.3. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

3.4. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha 

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas), onde também 

deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções detalhadas para 

sua correta utilização. 

3.5. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores informações 

na página www.portaldecompraspublicas.com.br,  podendo sanar eventuais dúvidas pela central de 

atendimentos do Portal ou pelo e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 

3.6. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

PREGÃO. 

3.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.8. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

3.9. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

este Pregão. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falecom@portaldecompraspublicas.com.br
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3.10. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Não poderão participar desta PREGÃO os licitantes: 

4.1.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.1.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.1.3. Que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 

4.1.4. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

4.1.4.1 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, sendo que equiparam-se 

aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º);  

Obs. 1: A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade (art. 14, § 2º).  

4.1.4.2 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.1.4.3 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.1.4.4 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.1.4.5 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

4.1.4.6 Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria (art. 9º, § 1º);  

4.1.4.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista (art. 14, VI);  

4.1.4.8 Vedada a contratação de cooperativas, ante o objeto desta licitação, respeitando a Súmula nº 281, 

TCU, aprovada pelo Acórdão TCU 1.789/2012.  

4.1.4.9 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

4.1.4.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário). 

4.1.4.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos desta 

Lei. 

4.1.5. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes 

às condições deste Edital. 

4.1.5.1. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, 

implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

4.1.6. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de 

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/ cnep), para 

aferição de eventuais registros impeditivos de participar de licitações ou de celebrar contratos com a 

Administração Pública. 

4.1.7. presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas. 

4.1.8. Não será permitida a participação de sociedades cooperativas. 

4.1.9. É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

A vedação à participação de interessados que se apresentam constituídos sob a forma de consórcio não terá 

prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consorcio é admitida quando o 

objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, 

isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos do edital, o que não se aplica no presente 

certame. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 

participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, conforme se depreende do texto 

da Lei 14.133/2021, que em seu artigo 15º que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de 

consórcios em licitações por ela promovidas, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em 

consórcios, para o caso concreto, é o que melhor atende ao interesse público, por prestigiar os princípios da 

competitividade, economicidade e moralidade. Essa decisão com relação a vedação à participação de 

consórcios visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida em que a reunião de empresas que, 

individualmente, poderiam realizar o fornecimento do objeto, reduziria o número de licitantes. 

 

5. CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LEI Nº 13.709/2018) 

5.1. Para finalidade da efetiva participação do LICITANTE no certame, o MUNICÍPIO fará tratamento dos 

dados pessoais definidos neste edital, dos representantes legais e outros, e, zelará e responsabilizar-se-á 

pela proteção de dados e privacidade.  

5.2. O LICITANTE obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em conformidade 

com a legislação vigente sobre proteção de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, em especial os 

regulamentos municipais e a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), empenhando-se em proceder a todo tratamento 

de dados pessoais que venha a mostrar-se necessário, em conformidade com este edital.  

5.3. Os dados pessoais decorrentes da execução deste edital ficam, desde já, autorizados pelos licitantes e 

respectivos representantes, inclusive a eventual vencedor do certame e contratado (s), à disponibilidade 

pública nos sítios oficiais de informação e publicidade, nos termos do art. 7º, inciso I, da Lei n.º 13.709, de 

14 de agosto de 2018.  

5.4. O LICITANTE declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e deverá garantir, 

por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que tem 

acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo pelos danos 

que possa causar. 

5.5. É vedado ao LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência do 

certame, para finalidade distinta da participação deste. As partes deverão, nos termos deste instrumento, 
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cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis 

aplicáveis à proteção de dados pessoais. 

5.6. As partes, em razão das infrações cometidas às normas previstas, ficam sujeitas às sanções 

administrativas, cíveis e criminais aplicáveis, por qualquer ação ilícita, que causar danos patrimoniais, 

morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais. 

 

6. DA PARTICIPAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

6.1. A participação no presente Pregão se dará mediante Sistema de Pregão Eletrônico integrante do 

Portal de Compras Públicas, disponível exclusivamente no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br site do município 

https://www.marizopolis.pb.gov.br/diariooficial. e site  www.tce.pb.gov.br ;   

 

a. Na presente licitação, as fases serão de acordo com o art. 17 da Lei 14.133/2021, ou seja,  

I - Preparatória; 

II - Divulgação do edital de licitação; 

III - Apresentação de propostas e lances, quando for o caso;  

IV - Julgamento;  

V -  Habilitação;  

VI - Recursal;  

VII - Homologação a fase de habilitação não sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento como previsto no art. 17, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.2. Poderão participar deste processo de licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto, e que estejam com Credenciamento regular No Portal de Compras Públicas. 

6.3. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data 

e hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição 

detalhada do objeto ofertado, indicando no que for aplicável, a MARCA/MODELO/FABRICANTE do 

produto ofertado, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso, e o preço unitário e total para cada lote de itens (conforme o caso), em 

moeda corrente nacional, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.  

 

A marca: se for da própria empresa deverá ser informado "própria"; 

 

6.3.1. A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua exclusiva 

responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total das obrigações necessárias 

para a execução do objeto desta licitação. 

 

6.3.2. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

a. O prazo de validade da proposta deve ser indicado no edital, em decorrência do disposto no art.  

90, §3º, e art. 155, VI, da Lei nº 14.133, de 2021. Contudo, a Lei de Licitações não fixou esse prazo. Por 

isso, a Administração deverá fixar o prazo de acordo com as peculiaridades da licitação. 

 

http://www.tce.pb.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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6.3.4. A DESCRIÇAO DO PRODUTO DEVERA SER FEITA COMPLETA, CONTENDO 

NÚMERO DO REGISTRO DO PRODUTO NA PROPOSTA, MARCA, REFERÊNCIA, NÃO 

APENAS CONFORME EDITAL. 

6.4. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas neste edital. 

6.5. Durante a sessão pública, a comunicação entre A PREGOEIRA e os licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.6. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data 

de entrega das propostas. 

6.7. As contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa jurídica de 

direito privado, devendo o custo de operacionalização e uso do sistema ficar a cargo do licitante.  

6.8. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 

Sistema de pregão Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros não autorizados.  

6.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência 

entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas. 

6.10. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços; 

6.10.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.11. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 

6.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.13. A apresentação das propostas implica na obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe este termo, assumindo a proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo 

quando requerido, sua substituição. 

6.14. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores terão até 10 minutos antes do início da sessão 

para substituí-la ou modificá-la; 

6.15. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

6.15.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

6.15.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
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6.15.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte. 

6.15.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

6.15.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias; 

6.15.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

6.15.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

6.15.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 

nº 2, de 16 de setembro de 2009 

6.15.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.15.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

6.15.9. O licitante devera enviar as declarações exigidas neste edital juntamente com a proposta de preços 

e/ou com os documentos de habilitação, e somente após requisição da PREGOEIRA. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA E DA FASE DE LANCES 

7.1  A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando da Pregoeira, por meio do sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre a Pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

7.3 A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

7.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

7.3.2. A não desclassificação da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser levada 

a efeito após o seu julgamento definitivo conforme definido na fase de aceitação da proposta. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO POR LOTE. 

7.6. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

7.7. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa ABERTO: 

7.7.1        10 (dez) minutos de lances sucessivos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 

quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos;  

7.7.2      A prorrogação automática será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação;  
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7.7.3      Não havendo novos lances nos últimos 2 (dois) minutos, a sessão pública será encerrada 

automaticamente;  

7.7.4 Encerrada a etapa de lances, com ou sem prorrogação automática pelo sistema, poderá a Pregoeira, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício do envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço;  

7.7.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração;  

7.7.6 Durante o envio de lances, a Pregoeira poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível; 

7.7.7 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.7.8 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 

definidos como “lances intermediários” para os fins deste Termo de Referência de Licitação. 

7.7.9 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema. 

7.7.10 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

  7.7.11 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

  7.7.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   

  7.7.13 Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer do envio de lances, mas o sistema eletrônico 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados.  

7.8 No caso de a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

7.9 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.  

7.9.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão da Pregoeira. O sistema eletrônico 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de até 30 (trinta) 

minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 

de lances.  

7.11. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das 

propostas. 

7.12. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano será considerado o valor anual do 

contrato na aplicação dos limites previstos no art. 4º, §§ 1º e 2º da Lei nº 14.133/2021. 

 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO, NEGOCIAÇÃO E ENVIO PROPOSTA 

FINALIZADA 

8.1. Da convocação da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar; 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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8.1.1 O critério de Julgamento será de MENOR PREÇO POR LOTE 

8.2. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.3. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a Pregoeira encaminhará 

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento 

e o valor estimado para a contratação, para que seja obtida melhor proposta. 

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

8.4.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.4.1.1 Exequibilidade: 

8.4.1.1.1 A Administração Pública Municipal poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto em IV do tópico 14.1 (art. 

59, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

8.4.1.1.2 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a: I BENS E 

SERVIÇOS QUE NÃO SÃO DE ENGENHARIA: 50% do valor máximo definido pela Administração 

Pública Municipal 

8.5. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

8.6. Encerrada a fase de lances e negociação, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação.  

8.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 

8.8.  Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação 

dos serviços/ ou entrega dos materiais/bens; 

8.9. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate, nesta 

ordem do art. 60, caput da Lei nº 14.133/2021. 

8.10. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver 

a negociação de condições mais vantajosas. 

8.10.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.  

8.10.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

8.11 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta de preços finalizada, digitalmente, a 

proposta atualizada em conformidade com o último lance ofertado, no prazo de até (04) quatro horas, se 

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance, por meio de campo próprio do 

Sistema, sob pena de desclassificação. 

Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta de preços INICIAL E ATUALIZADA, 
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EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA digitalmente, a proposta atualizada em conformidade com o 

último lance ofertado, no prazo de até (04) quatro horas, se necessário, de documentos complementares, 

adequada ao último lance, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de desclassificação. 

a. NÃO SERÃO ACEITAS A PROPOSTA ATUALIZADA DO SISTEMA DE PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS, (www.portaldecompraspublicas.com.br.) A MESMA NÃO ATENDE AS 

ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL. 

8.11.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira 

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pela Pregoeira de 30(trinta) minutos, desde 

que não haja majoração do preço.  

8.13. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

 

8.14. A PROPOSTA A SER ENVIADA APÓS NEGOCIAÇÃO DEVE CONTER: OBEDECENDO 

O MODELO CONSTANTE NO ANEXO II DO EDITAL: 

a. Ser apresentada no formato PDF, em papel timbrado da empresa, ser redigida em língua portuguesa, 

digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 

e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

b. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

c. No caso de pessoa jurídica, conter razão social da empresa, número do CNPJ, número da Inscrição 

Estadual e endereço do proponente; endereço e-mail e telefone, e número do processo de pregão;  

d. Conter valor unitário e total de cada item, bem como o valor total da proposta; 

e.  Indicar uma única Marca/modelo/fabricante; 

f. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

g. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

h. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

8.15. A Pregoeira, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra forma de 

comprovação de que os produtos ofertados atendem a especificação, que deverão ser encaminhados na 

forma e prazo definidos no item 8.11. 

8.16. A arrematante deverá, quando solicitado pela Pregoeira, indicar o site do fabricante para que sejam 

comprovadas as características do objeto ofertado; 

8.17. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.17.1. Contiver vícios insanáveis;  

8.17.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus anexos;  

8.17.3. Apresentar preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

a. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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b. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da Pregoeira, 

que comprove: 

c. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

d. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta 

e. a exequibilidade poderá ser comprovada, quando for o caso, através de planilha de formação de 

custos e/ou notas fiscais de serviços executados, entre outros a ser solicitado pela Pregoeira. 

8.17.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

8.17.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

8.18. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:  

8.18.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.19. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.  

8.20. Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e as 

empresas de pequeno porte que declararam ser ME/EPP nos termos da LEI 123/2000, previsto neste edital. 

8.21. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e 

pela empresa de pequeno porte sejam iguais ou superiores em até 05% (cinco por cento) à proposta de 

menor valor. 

8.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

8.23. Encerrada a etapa de lances, a Pregoeira verificará eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação dos licitantes no 

certame ou futura contratação, mediante consulta aos seguintes sistemas/cadastros, sem prejuízo dos demais 

documentos exigidos neste Edital: 

a) CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas da CGU (Portal da Transparência do 

Governo Federal; (http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/) ; 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Improbidade Administrativa do CNJ – Conselho Nacional 

de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) .  

8.23.1 Após consulta acima, as empresas que possuírem restrição ao direito de participar em licitações ou 

de celebrar contratos com a Administração Pública, serão desclassificadas. 

8.23.2. A verificação em sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 

prova. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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8.23.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição da consulta da alínea 

“a” acima, pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

8.23.4. A consulta aos cadastros acima referidos será realizada em nome do licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do art. 12 da Lei nº 8.429/1992 (Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da 

prática de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá 

outras providências). 

8.24. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  

8.25. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

8.26. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

9. DO CRITÉRIO DE DESEMPATE 

9.1. Encerrada a etapa de lances e, classificando-se em primeiro lugar empresa de grande ou médio porte, 

notadamente, para os itens que não sejam exclusivos para ME/EPP, será observado o disposto nos artigos 

44 e 45, da Lei Complementar nº 123/2006, conforme segue: 

9.1.1. Identificar-se-ão as propostas ofertadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que 

se encontrem até 5% (cinco por cento) superiores à primeira classificada, desde que esta também não 

seja microempresa ou empresa de pequeno porte; 

9.1.2. Ocorrendo o empate ficto, na forma do subitem anterior, a microempresa ou empresa de pequeno 

porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela classificada em primeiro 

lugar, no prazo de 5 (cinco) minutos, situação em que passará à condição de primeira colocada; 

9.1.3. Se a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada por meio do sistema não apresentar nova 

proposta inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas 

ou empresas de pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do subitem 9.1.1, a 

apresentação de nova proposta no prazo previsto no subitem anterior. 

9.2. Na hipótese de não ser adjudicado o objeto a microempresa ou empresa de pequeno porte enquadrada 

no subitem 9.1.1, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente classificada em 

primeiro lugar. 

9.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem no subitem 9.1.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.4. Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do subitem 9.1.1, será 

declarada mais bem classificada do item/lote a licitante detentora da proposta originariamente de menor 

valor. 

9.5. O disposto nos subitens 9.1.1 a 9.1.3 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor 

inicial tiver sido apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte, bem como às empresas que 

deixarem de declarar a condição de beneficiárias da Lei Complementar nº 123/06 no momento do envio de 

suas propostas pelo sistema. 

9.6. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 

nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo 

à classificação; 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei Federal 

n. 14.133/2021; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

9.7. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado de Paraíba; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

9.8. As regras previstas no item 9.6. e 9.7. não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

10. DAS AMOSTRAS 

10.1. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de AMOSTRA, ela será exigida do licitante 

classificado em primeiro lugar, que deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

 

11. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos requeridos para fins de habilitação que constam a seguir, serão exigida a apresentação 

para fins de habilitação apenas pelo licitante vencedor detentor da proposta classifica, devendo ser 

INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, a documentação no prazo de até (04) quatro 

horas a contar da solicitação. 

 

12. Relativa Habilitação Jurídica 

12.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio 

local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo 

instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores alterações, se houver; 

12.2 As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos 

Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro 

Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 

12.3 As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações nos 

Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de eleição 

de seus administradores. 

12.4 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

12.5 Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

12.6 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
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no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

12.7  CPF e RG do administrador. 

 

13 - Relativos A Regularidade Fiscal E Trabalhista  

13.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) emitido pela Secretaria da 

Receita Federal;   

13.2 Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federal, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito d procuradoria da Fazenda 

Nacional.   

13.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (relativa ao ICMS),   

13.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada,   

13.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de 

Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;   

13.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho. 

13.7 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se 

houver, e Alvará de localização e funcionamento. 

13.8 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no máximo 

30 (trinta) dias da data de entrega da documentação. A consulta poderá ser emitida no endereço 

eletrônico: www.tcu.gov.br.  

 

 

ATENÇÃO:  

Caso as certidões expedidas pela Fazendo Federal, Estadual e Municipal, sejam POSITIVAS, a Prefeitura 

Municipal de MARIZOPOLIS, reserva-se ao direito de só aceitá-las se elas contiverem expressamente 

COM EFEITOS DE NEGATIVA, nos termos do art. 206 do CTB. 

No caso em que a empresa participante seja considerada isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

14 -. Relativos a Capacidade Econômico-Financeira 

14.1 Certidão Negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os processos no 

âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também precisa apresentar a 

certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 

14.1.1 A certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o prazo de 

validade, somente será aceita com o prazo máximo de 30 (Trinta) dias, contados da data de sua emissão. 
14.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos dois exercícios social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
14.2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 

financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.tcu.gov.br/
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14.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

14.2.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

14.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 

penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

14.2.5 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

14..2.6 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os 

riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 

líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

14.2.7 Os balanços emitidos via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - SPED Fiscal, serão aceitos 

devidamente autenticados, mediante recibo de entrega emitido pelo SPED, conforme autoriza o art. 78 –A, 

§1.º e § 2.º do Decreto n.º 1.800/1996, alterado pelo Decreto n.º 8.683/2016. 

14.2.8 Caso o subitem não seja atendido, o licitante estará imediatamente inabilitado, o mesmo 

acontecendo se as demonstrações contábeis (DRE, Notas Explicativas), não contiverem assinaturas de 

contador e indicação do número de inscrição no Conselho Regional de Contabilidade. 

14.3 A licitante deverá prestar Garantia (caução) de participação na presente licitação no valor de R$ 

10.913,91 (DEZ MIL NOVECENTOS E TREZE REAIS E NOVENTA E UM CENTAVOS), termos 

do artigo §1º do art. 58 da Lei n. 14.133/2021 e suas alterações.  A garantia da proposta deverá ser realizada, 

nas modalidades abaixo, nos termos da art. 96 da Lei n.14.133/2021 e alterações posteriores, e caberá ao 

contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  

  

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e 

avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; o Título da Dívida 

Pública; deve estarem reconhecidamente válidos pelo Governo Federal, observando-se os Decretos-leis nº 

263, de 28/02/1967 e nº 396, de 30/12/1968.  

 

INFORMAÇÃO BANCÁRIA PARA PRESTAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA: 

MODALIDADE CAUÇÃO EM DINHEIRO 
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Titular: Prefeitura Municipal de Marizópolis 

Banco: Brasil 

Agência: 759-5 

Conta Corrente: 15311-7 PM DIVERSOS 

 

II - Seguro-garantia;  

III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil.  

  

14.3.1 caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Fazenda.   

14.3.2 A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade     durante 

a vigência do contrato.   

14.3.3 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 

aos benefícios do artigo 827 do Código Civil, devendo estar em consonância com a Resolução BACEN 

n° 2.325 de 30 de outubro de 1996, e com a Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964.  

I. Quando as garantias for apresentada na modalidade fiança bancária ou carta fiança, a Administração fará 

diligencias como consultas ou certificação de idoneidade da instituição, como consultar a certidão de 

autorização de funcionamento, emitida eletronicamente pelo Banco Central do Brasil às instituições 

financeiras e disponível no sítio eletrônico https://www.bcb.gov.br/fis/info/certiaut.asp?frame=1  

II.Quando as garantias for apresentada na modalidade seguro garantia, ficara a critério da Administração 

fazer diligências como consultas ou certificação de autenticidades das mesmas no órgão regulador do 

mercado de seguros através do portal https://www2.susep.gov.br/safe/apolices/app/ garantia   conforme 

Portaria PGFN nº 367, de 08 de maio de 2014; 

14.3.4 O prazo máximo para a "emissão" da referida garantia é até a data e o horário previstos para abertura 

da sessão pública desta licitação. 

14.3.5 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis. contado da 

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, após requerimento da empresa. 

14.3.6 Implicará execução, pelo município, do valor integral da garantia de proposta, respeitado o 

contraditório, imediatamente quando: 

14.3.7 Se recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. Conforme 

o § 30 art.58 da lei 14.133/2O21. 

14.3.8 Caso a empresa desista da proposta total. O limite de desistência direta, das empresas, será até o fim 

da fase de lance, passada a fase recursal. Após encerrado este prazo, adjudicado e homologado, será 

efetivada a cobrança direta da garantia de proposta. 

14.3.9 Nos casos específicos de contratado, que ainda não tenha apresentado a garantia do contrato, 

conforme determina este edital. 

14.3.10 A empresa inadimplente quanto a garantia da proposta, por execução não paga, será inscrita na 

dívida ativa do município. Podendo ser executada judicialmente como o valor ser retido em pagamentos 

posteriores de qualquer outra contratação 

https://www.bcb.gov.br/fis/info/certiaut.asp?frame=1
https://www2.susep.gov.br/safe/apolices/app/%20garantia
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 14.3.11 NÃO SENDO COMPROVADO O RECOLHIMENTO DA CORRESPONDENTE 

QUANTIA A TÍTULO DE GARANTIA DE PROPOSTA CONFORME AS DISPOSIÇÕES A ESTE 

ITEM, ACARRETARA A DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPONENTE, COM A INABILITAÇÃO 

DA EMPRESA. 

 

 

 

15 -. Relativos a Capacidade Técnica 

15.1 Comprovação de experiência prévia no fornecimento de bens similares ou compatíveis, com 

características, complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores ao objeto desta 

licitação, ou com o lote pertinente, mediante atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) de direito público ou 

privado ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

15.2 Será admitido, para fins de comprovação do quantitativo mínimo, o somatório das quantidades 

descritas em um ou mais atestados apresentados. 

15.3 No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles 

emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa Proponente. 

15.4 Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa Proponente, empresas 

controladas ou controladoras da empresa Proponente, ou que tenham pelo menos uma mesma pessoa física 

ou jurídica que seja sócio da empresa Proponente. 

15.5 O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados solicitados, e para os contratos privados acompanhado de contrato e nota fiscal emitida 

comprovando a efetiva prestação de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto da presente licitação.  

15.6 No atestado ou declaração de capacidade técnica deverá constar, sob pena de inabilitação, além das 

exigências citadas, as seguintes informações: nome do contratado e do contratante, nome ou razão social e 

CNPJ ou CPF do contratado, com identificação do signatário responsável pela emissão, e com firma 

reconhecida. 

15.7 A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

   

16 – Documentos Complementares   

16.1 que cumprirá durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade 

previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 

13.146, de 2015. 12.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

 

16.2 Declara que não possui vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;   

 

16.3 O proponente declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
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noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir 

menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente; em acatamento 

às disposições do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 

27 de outubro de 1999.  

 

16.4 Declara que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos. O proponente declara, 

sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas.  

16.5 Declara inexistir fato impeditivo. O proponente declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a 

presente data fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando 

ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores.  

16.6 Declara que a licitante tem conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e 

especificações técnicas previstas neste termo, e que os documentos anexados eletronicamente ou 

apresentados para digitalização, são fiéis aos originais e válidos para todos os efeitos legais.  

 

16.7 Declara sigilo total das informações a que tiverem conhecimento e que cumprem as exigências 

constantes do Termo de Referência;  

 

16.8 Declara que o licitante assume inteira responsabilidade pela autenticidade e veracidade das 

certidões apresentadas e que se submete às condições do Edital, em todas as fases da licitação.  

 

16.9 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 

Lei nº 14.133/2021). 

 

16.9.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

16.9.1.1. A documentação deverá: 

a) estar em nome da licitante; 

b) serem produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos responsáveis;  

c) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente. Nos casos omissos, a pregoeira 

considerará como prazo de validade o de 60 (sessenta) dias anteriores à data de recebimento dos envelopes; 

d) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz. Exceto para os casos expressos de recolhimento 

centralizado. 

16.9.1.2 Conforme art. 12 da Lei nº 14.133/2021:  

a) Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional, 

ressalvado o disposto no art. 52 da Lei nº 14.133/2021 (licitações internacionais);  

b) O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da qualificação 

do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu afastamento da licitação ou 
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a invalidação do processo, sendo que a decisão sobre tal desatendimento poderá ser precedida de parecer 

jurídico;  

c) A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da 

Administração Pública Municipal, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 

advogado, sob sua responsabilidade pessoal;  

d) O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 

imposição legal;  

e) Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, 

armazenados e validados por meio eletrônico;  

f) É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante 

certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).  

16.10. A Pregoeira poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões para 

verificar as condições de habilitação dos licitantes.  

16.11. As declarações exigidas neste edital não poderão ser supridas mediante manifestação expressa do 

licitante no chat do sistema. 

16.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 

16.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

16.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, para análise minuciosa dos documentos exigidos 

sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

16.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: Lei 14.133/21, art. 64) 

a) - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

§ 1º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

§2ºAs certidões exigidas que não tenham prazo de validade expresso em seu corpo ter-se-ão como válidas 

pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da sua emissão.  

16.16. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

16.16.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

16.17. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada 

16.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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17. Da Habilitação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos Termos da Lei 

Complementar Nº 123, de 14/12/2006 e LC 147/14. 

17.1 A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será 

exigida para efeito de assinatura do contrato. 

17.2 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição. (Art. 43 da LC 123/2006 e LC 147/14); 

17.3 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(CINCO) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação. 

17.3.1 A prorrogação do prazo prevista no caput deste inciso será concedida pela Administração quando 

requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação, ou prazo insuficiente para o empenho, 

devidamente justificados. 

17.3.2 Após a intimação referida no caput deste inciso, a presidente informará que suspenderá a sessão para 

aguardar o prazo concedido para regularização da documentação e informará também a data e hora da 

reabertura da sessão. 

17.3.3 Confirmada a regularidade dos documentos do licitante declarado vencedor, será imediatamente 

oportunizada a possibilidade de interposição de recurso, encerrada a sessão e extraída a ata correspondente. 

17.4 A não regularização da situação fiscal, no prazo e condições disciplinadas neste subitem, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei n. 14.133/2021, 

e neste Edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, ou revogar a licitação.  

17.5 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no citado item 12 será analisada a documentação 

de habilitação do licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance e, se regular, será 

declarado vencedor.  

17.6 Não se aplicam os critérios de desempate previstos nos itens 11.12., caso a licitação se destine 

exclusivamente a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

18 DAS IMPUGNAÇÕES, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS. 

18.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da 

Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data de abertura do certame. 

18.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial – 

e www.portaldecompraspublicas.com.br no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

18.3 A impugnação/pedido esclarecimento/recurso deverá ser realizada exclusivamente por forma 

eletrônica no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br  

18.4 A IMPUGNAÇÃO/PEDIDO ESCLARECIMENTO/RECURSO DEVERÁ SER REALIZADA 

EXCLUSIVAMENTE POR FORMA ELETRÔNICA NO SISTEMA 

www.portaldecompraspublicas.com.br  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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18.4.1 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 

geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento. 

18.4.2 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 

para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 

estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, 

ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

18.4.3 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo para responder pela proponente 

18.4.4 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, cabe recurso, no prazo de 3 (três) dias 

úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de (art. 165, I da Lei nº 14.133/2021):  

I - Julgamento das propostas (art. 165, I, “b”);  

II - Ato de habilitação ou inabilitação de licitante (art. 165, I, “c”);  

III - Anulação ou revogação da licitação (art. 165, I, “d”);  

IV - Extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Administração (art. 165, I, 

“e”).  

18.4.5 Se apresentado recurso em virtude do disposto nas letras “a” e “b” do item anterior, serão observadas 

as seguintes disposições (art. 165, § 1º da Lei nº 14.133/2021):  

18.5 - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação 

ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133/2021, da ata de julgamento;  

18.5.1 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer sobre a fase de julgamento de propostas 

será de 30 (trinta) minutos e sobre a fase de habilitação será de 30 (trinta) minutos, 

18.5.1.1 - A apreciação dar-se-á em fase única; 

18.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida (art. 165, 

§ 2º [primeira parte] da Lei nº 14.133/2021).  

18.7 Apresentado recurso, será aberto prazo para apresentação de contrarrazões, será o mesmo do recurso 

- 3 (três) dias úteis - e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso 

(art. 165, § 4º da Lei nº 14.133/2021).  

18.8 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses (art. 165, § 

5º da Lei nº 14.133/2021).  

18.9 Apresentadas as contrarrazões ou findo o prazo para apresentação destas, a autoridade que tiver editado 

o ato ou proferido a decisão recorrida terá prazo de 3 (três) dias úteis para apreciar o recurso e as 

contrarrazões.  

18.10 Se não reconsiderar o ato ou a decisão, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade 

superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos (art. 165, § 2º da Lei nº 14.133/2021).  

18.11 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento (art. 

165, § 3º da Lei nº 14.133/2021).  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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18.12 Da aplicação das sanções previstas nos incisos I, II e III do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021 

caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação (art. 166, caput da Lei nº 

14.133/2021).  

18.13 O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos 

(art. 166, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

18.14 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

18.15 As respostas às impugnações/esclarecimentos/Recursos solicitados, bem como outros avisos de 

ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

18.16 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo para responder pela proponente. 

18.17 A petição de impugnação/recurso apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador. No caso de impugnação deve vir 

acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do 

ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com 

poderes para impugnar o Edital). 

18.18 Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão de assessoramento 

jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias (art. 168, parágrafo único 

da Lei nº 14.133/2021). 

 

19 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

19.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

19.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

19.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 19.1.3. Nessas hipóteses, serão adotados 

os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

19.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

19.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

19.3.1. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

20 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

20.1 Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos 

os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  

20.1.1 - Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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20.1.2 - Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

20.1.3 - Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável;  

20.1.4 - Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  

20.2 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Autoridade Superior 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

20.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

20.3 Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 

3º da Lei nº 14.133/2021).  

20.4 A anulação do processo licitatório induz à da ata de registro de preços e do contrato.  

20.5 Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do processo licitatório, 

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento do contrato 

 

21 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

21.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

22 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

22.1. Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com 

preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame; 

22.2. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem: 

22.2.1 - Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e 

22.2.2 - Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar seus bens ou serviços em valor 

igual ao do licitante mais bem classificado. 

§ 1° Será incluído, na respectiva ata de registro de preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da 

classificação do certame, objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de 

atendimento pelo primeiro colocado da ata de registro de preços, observado seguinte: 

22.2.3 - se houver mais de um licitante na situação de que trata o § 1º deste artigo, serão classificados 

segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva; e 

22.3. É vedada a existência simultânea de mais de um registro de preços para o mesmo objeto no mesmo 

local, condições mercadológicas e de logística. 

22.4. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 

quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

22.5. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o 

quantitativo renovado. 

22.6. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por intermédio 

de instrumento contratual, carta-contrato, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra, 

ordem de execução de serviço; ou outro instrumento hábil, conforme o art.  95 da Lei federal nº 14.133, de 

2021. 

 

23 DA ASSINATURA DA ATA E DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO 

EQUIVALENTE E GESTÃO DO CONTRATO 
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23.1  Após a adjudicação e homologação, caso se conclua o tramite, será elaborado a Ata de Registro de 

Preços, e/ou firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

23.2 O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, ou contrato ou aceitar 

instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização) no prazo de 03 

(três) dias úteis, a contar do recebimento da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital, podendo ser prorrogado por uma única vez, sendo convocado 

por meio de Publicação no Jornal Oficial do Município https://www.marizopolis.pb.gov.br/diariooficial, 

https://auniao.pb.gov.br/doe e/ou https://famup.org.br. 

23.2.1. A convocação para assinar a ata de registro de preços obedecerá a ordem de classificação na licitação 

correspondente. 

23.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 03 

(três) dias, a contar da data de seu recebimento.  

23.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração. 

23.4. Se o licitante vencedor não assinar o termo de contrato ou retirar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização) no prazo estabelecido, é facultado o município 

convocar as demais remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor (art. 90, § 2º da Lei nº 14.133/2021).  

23.4.1 Na convocação dos licitantes remanescentes, será observada a classificação final do processo de 

licitação,   

23.5. Caso haja vencimento da validade da proposta sem que o processo tenha sido homologado, adjudicada 

e o contrato assinado, esta fica automaticamente prorrogada, exceto se houver manifestação contrária 

formal do licitante, por meio do correio eletrônico: licitacaomz2@gmail.com ou “in loco”, dirigida à 

Comissão de Contratação caracterizando seu declínio em continuar no processo. 

23.5.1. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, 

ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos (art. 90, § 3º da Lei nº 14.133/2021). 

23.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a Ata de Registro de Preços e/ou contrato a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá (a) 

convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; (b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições 

ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 

de melhor condição (art. 90, § 4º da Lei nº 14.133/2021).  

23.6.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade licitante (art. 90, § 5º), sendo que tal regra não se aplicará aos licitantes 

remanescentes convocados na forma do inciso I do § 4º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021 (art. 90, § 6º da 

Lei nº 14.133/2021). 

23.7. O prazo de vigência da Ata de SRP é de 01 (um) ano, limitando-se aos devidos créditos 

orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, 

ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma. 

https://www.marizopolis.pb.gov.br/diariooficial
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23.7.1. Data para início da execução do objeto: em até 05(Cinco) dias úteis após assinatura do contrato. 

O prazo de entrega objeto deste processo é de 15 (quinze dias úteis), contados do recebimento da 

ORDEM DE FORNECIMENTO, com local de entrega na Prefeitura Municipal de Marizópolis, na Rua 

João Vicente de Almeida, s/n - Edilson Alves - Marizópolis/PB: 

Para a entrega mercadoria: endereço: na Rua João Vicente de Almeida, s/n - Edilson Alves - 

Marizópolis/PB, em horário de expediente (08hs:00min ás 13hs;00min) e dias uteis.  

23.8 O contratado deverá permitir o livre acesso de servidores da Prefeitura Municipal de 

MARIZOPOLIS/PB e do órgão concedente dos recursos, bem como dos órgãos integrantes do sistema de 

controle interno e externo a qual esteja subordinados CONTRATANTE e os documentos e registros 

contábeis da empresa contratada no que concerne a execução dos serviços vinculados a contratação em tela. 

23.9. Nos termos do Art. 91, §4º, antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, será 

verificada a regularidade fiscal do contratado, consultado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitindo as certidões negativas de 

inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

23.10. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato 

(art. 48, p. ú.);  

23.11. O contrato administrativo poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, 

nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço no caso de compras 

com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive 

quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor (art. 95, II), aplicando no que couber o 

disposto no art. 92 da Lei nº 14.133/2021 (art. 95, II c/c § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

23.12. O contrato administrativo será publicado no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data de sua 

assinatura (art. 94, I da Lei nº 14.133/2021). 

23.13. A responsabilidade pela execução da obra é da CONTRATADA, entretanto deverá o setor de 

competente da CONTRATANTE fiscalizar a execução do objeto. 

23.14. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições 

de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 

ou da ata de registro de preços. 

23.14.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

23.14.2. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a 

ata de registro de preços. 

 

24 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

24.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e Minuta 

da Ata e Contrato.  

 

25.  DA EXECUÇÃO E DO PAGAMENTO 
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25.1.    Os critérios de execução, aceitação do objeto, bem como pagamento estão previstos no Termo de 

Referência e Minuta da Ata e Contrato em anexo. 

 

26. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO OBJETO 

26.1.  Os critérios de execução, aceitação do objeto, bem como pagamento estão previstos no Termo de 

Referência e Minuta da Ata e Contrato em anexo. 

 

27. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE:  

27.1 A CONTRATADA será responsabilizada por qualquer prejuízo que venha causar a este órgão por ter 

suas atividades suspensas, paralisadas ou proibidas por falta de cumprimento de normas ambientais ligadas 

à comercialização dos produtos elencados no presente Termo de Referência. 

27.2 A licitante vencedora será responsável pelo transporte dos itens licitados que deverá ocorrer em 

condições comprometam sua qualidade e condições de uso, mantendo sua qualidade original;  

 

28. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

28.1. A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar o termo de contrato ou em retirar o instrumento 

equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, 

sujeitando–a às penalidades previstas no subitem 2.  

28.1.2. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS] 

28.1.2.1.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

28.1.2.2.Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

28.1.2.3.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

28.2 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

28.3 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

28.4  Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

28.4.1 Deixar de apresentar amostra; 

28.4.2 Apresentar proposta e amostra em desacordo com as especificações do edital; 

28.5 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

28.6 No decorrer da entrega dos bens, execução das obras ou serviços estabelecidos neste Edital, caso o 

Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei 

Federal nº 14.133/2021:  

(a) Advertência; 

(b) Multa; 

(c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;  

(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

(d.1). Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, e o 

consequente descredenciamento do Registro cadastral do Município, pelo prazo de até 05 (cinco)anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Fornecedor ressarcir ao 

Contratante pelos prejuízos causados;  

28.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
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assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021;  

28.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a contratante, observado o princípio da 

proporcionalidade;  

28.9 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis;  

28.10 As penalidades previstas nos subitens “c”, “d” importará na inclusão do Fornecedor no Cadastro de 

Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Município de MARIZOPOLIS - Estado da Paraíba. 

28.11 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021):  

I            A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II            As peculiaridades do caso concreto;  

III As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V            A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  

28.12 A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes parâmetros: 

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em 

atraso do Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ou serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 

poderá ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 

obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, 

em caso de atraso na execução das obras e/ou serviços, por período superior ao previsto no subitem anterior 

ou de inexecução parcial da obrigação assumida;  

c) 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do 

Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

28.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021).  

28.10. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista no inciso II do item 21.2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021).  

28.11. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

28.12. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021).  

28.13. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021).  

28.14. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
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estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou 

a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160 da Lei nº 14.133/2021).  

28.15. A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei 

nº 14.133/2021).  

28.16. A forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma 

empresa e derivadas de contratos distintos seguirá o disposto no regulamento municipal N°369/202 (art. 

161, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021).  

28.17. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, 

por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

28.18. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 

do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

do contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes de órgão convenente ou instituição financiadora, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima (atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o órgão convenente ou instituição financiadora promover inspeção). 

 

29. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

29.1 As regras de extinção do contrato, estão previstos no Termo de Referência e Minuta da Ata e Contrato 

em anexo. 

 

30. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS,  

30.1.   As regras de Alteração do contrato, estão previstos no Termo de Referência e Minuta da Ata e 

Contrato em anexo 

   

31. DO REJUSTE 

31.1   As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 

de Referência e Minuta da Ata e Contrato, anexo a este Edital. 

 



 

 

 

 
 
 
 

SETOR DE CONTRATAÇÃO/PREGÃO  

32. FORMA DO CADASTRO RESERVA (Sem Formação Cadastro de Reserva",) 

32.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 

proposta do licitante mais bem classificado. 

32.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante melhor classificado. 

32.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 

fase competitiva. 

32.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 

será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas 

hipóteses prevista no Decreto Municipal nº 001, de 02 de Janeiro de 2024. 

 

33. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

33.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

33.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste Edital, Termo 

de Referência e seus anexos, bem como das normas administrativas vigentes. 

33.3 Não será admitida a transferência a terceiros das obrigações previstas nesta licitação.  

33.4. Em caso de manifestação de desistência do fornecedor fica caracterizado descumprimento total da(s) 

obrigação(s) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão, conforme estabelecido no art.90 § 5º da Lei 14.133/2021. 

33.5. A Prefeitura Municipal de MARIZOPOLIS/PB reserva-se o direito de revogar total ou parcialmente 

a presente Edital, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante 

provocação de terceiros, não cabendo às licitantes o direito de indenizações, ressalvado o disposto no 

parágrafo segundo do citado artigo.  

33.6. Os interessados em adquirir ou obter esclarecimentos sobre este pregão, poderão fazê-lo pelo o 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

33.7. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

classificação e habilitação. 

33.8. É facultado a Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Edital, promover diligências 

destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou 

de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação. Sendo dado prazo 

mínimo de 24(vinte e quatro) horas para atendimento. 

33.9. Na hipótese de não haver expediente na data prevista para recebimento e julgamento de propostas, a 

reunião ficará transferida para o primeiro dia útil subsequentes de funcionamento normal desta Repartição, 

no mesmo local e horário anteriormente estabelecido. 

33.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação. 

33.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

33.12. As questões decorrentes das previsões deste edital que não possam ser dirimidas administrativamente 

serão processadas e julgadas no Foro da Comarca a que pertencer o município, com exclusão de qualquer 
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outro, por mais privilegiado que seja. 

33.13. São partes integrantes deste Termo de Referência: 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II - Modelo da Proposta 

Anexo III – Minuta da Ata SRP; 

Anexo IV - Minuta do Contrato 

Anexo V - Modelos de Declarações 

 

 

 

 

Marizópolis/PB, 08 de dezembro de 2025. 

 

 

 

______________________________________ 

PATRICIO HENRIQUE DE VASCONCELOS 

SECRETARIO DE EDUCACAO 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1- BASE LEGAL  

1.  A elaboração deste Termo de Referência está de acordo com o estabelecido pela Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, artigo 6º inciso XXIII. 

2- CLASSIFICAÇÃO     

A aquisição das mercadorias dadas as suas características e finalidade, enquadra-se no conceito de 

bens e serviço comum, conforme definido no que regulamenta o inciso X e XIII do art. 6ª Lei n° 

14.133/2021, e Decreto Municipal nº 001, de 02 de janeiro de 2024, sendo esse o procedimento a ser 

adotado, na forma orientado neste Termo de Referência. 

2. A aquisição dos produtos dadas as suas características e finalidade, enquadra-se no conceito de 

bens e serviço comum, conforme definido no que regulamenta o inciso X e XIII do art. 6ª Lei n° 

14.133/2021, e Decreto Municipal nº 001, de 02 de janeiro de 2024, sendo esse o procedimento a ser 

adotado, na forma orientado neste Termo de Referência 

3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar 

4.O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021 

5.Conforme as especificações constantes neste Termo de Referência, as aquisições serão realizadas 

de forma parcelada, durante o período de vigência do contrato, nos termos do artigo 105 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

3- DO OBJETO   

3.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a Aquisição de material escolar para 

formulação de kits, destinados às escolas e à creche do Município de Marizópolis/PB 

3.2. A natureza do objeto é de bens e serviços comuns, passível de contratação por pregão eletrônico, 

nos termos do art. 6º, inciso XX, da Lei nº 14.133/2021, com formação de Sistema de Registro de 

Preços, nos termos do art. 82 da mesma Lei. 
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3.3, conforme especificações e quantidades estão descritos em tabela de itens 

 

Item DESCRIÇÃO UND QUANT 

1 

APONTADOR COM DEPÓSITO, BASE FUNDA PLÁSTICA ESPAÇOSO PARA MAIOR 
PRATICIDADE E LÂMINA DE AÇO TEMPERADO,PARA LÁPIS TRIANGULAR 

JUMBO,COMPOSIÇÃO DO MATERIAL: RESINA TERMOPLÁSTICAS, LÂMINA DE AÇO 
AO CARBONO. 

un 1600 

2 
APONTADOR DE LÁPIS, MATERIAL PLÁSTICO, CONTENDO UM FURO, COM LÂMINA 
DE AÇO, RESINA TERMOPLÁSTICA, UTILIZAÇÃO APONTAR LÁPIS, TIPO SIMPLES, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS SEM DEPÓSITO. 

un 1600 

3 
BORRACHA PLÁSTICA COM CAPA PROTETORA ERGONÔMICA, MEDINDO 4,3CM X 

2,2CM X 1,0CM, EM TONS PASTEIS 
un 1600 

4 
CADERNO 10X1 MATÉRIAS, CAPA DURA, APRESENTAÇÃO ESPIRAL, QUANTIDADE 
DE FOLHAS 200FLS, FORMATO 199MM X 270MM. 

un 3500 

5 
CADERNO BROCHURÃO 60 FLS, CAPA DURA, FORMATO 200MM X 275MM, COM 

FOLHAS INTERNAS PAUTADAS. PCT COM 10 UNIDADES 
pct 350 

6 
CADERNO DE CALIGRAFIA, CAPA VARIADA E FLEXIVEL, TIPO BROCHURA, 

CONTENDO 40FLS, FORMATO 202MM X 140MM. 
un 1600 

7 
CADERNO DE DESENHO, CAPA VARIADA E FLEXIVEL, TIPO BROCHURA, CONTENDO 

48FLS, FORMATO 202MM X 140MM. 
un 1600 

8 CANETA ESFEROGRAFICA DIVERSAS CORES cx 400 

9 
CANETA MARCADOR PERMANENTE, PARA ESCRITA EM CD/DVD, TINTA 

PERMANENTE, TIPO ESCRITA MÉDIA 2.0MM, COR A SOLICITAR. 
un 200 

10 
CARTOLINA ESCOLAR, MATERIAL CELULOSE VEGETAL, CORES SORTIDAS, 
MEDINDO 50CM X 66CM. 

fl 6000 

11 COLA BRANCA 40G, COMPOSIÇÃO ACETATO DE POLIVINILA EM MEIO AQUOSO, 

PRODUTO NÃO INFLAMÁVEL, NÃO TÓXICO, LAVÁVEL, UTILIZAÇÃO EM PAPEL. 

un 800 

12 COLA BRANCA 90G, COMPOSIÇÃO ACETATO DE POLIVINILA EM MEIO AQUOSO, 
PRODUTO NÃO INFLAMÁVEL, NÃO TÓXICO, LAVÁVEL, UTILIZAÇÃO EM PAPEL. 

un 800 

13 
COLA BRANCA, EM BASTÃO 10G, APLICAÇÃO PAPEL, LAVÁVEL, NÃO TÓXICO, 
COMPOSIÇÃO PVA, GLICERINA, ÁGUA E CONSERVANTES. 

un 800 

14 
COLA BRANCA, EM BASTÃO 21G, APLICAÇÃO PAPEL, LAVÁVEL, NÃO TÓXICO, 

COMPOSIÇÃO PVA, GLICERINA, ÁGUA E CONSERVANTES. 
un 800 

15 
COLA DE CONTATO MULTIUSO, PESO LIQUIDO 75G, APLICAÇÃO EM TECIDO, 

COURO, FIBRA NATURAL, BORRACHA, MADEIRA E METAL. 
un 200 

16 
COLA ISOPOR 450G, COMPOSICAO ACETATO DE POLIVINILA E ÁLCOOL ETÍLICO, 
PRODUTO INFLAMAVEL, UTILIZACAO EM ISOPOR E EVA. 

un 200 

17 
COLA LIQUIDA COLORIDA COM GLITER, PESO LIQUIDO 25G, NÃO TÓXICO, A BASE 

DE PVA. 
un 1600 

18 COLA LIQUIDA COLORIDA, PESO LIQUIDO 25G, NÃO TÓXICO, A BASE DE PVA. un 1600 

19 
COLA PANO, TUBO COM 35G, PRONTA PARA USO, SOLUVEL EM ÁGUA, SECAGEM 
AO AR, APLICACAO SOBRE TECIDO DE ALGODÃO, A BASE DE EMULSAO ACRILICA 

AGUA, ADITIVOS E CONSERVANTES. 

un 600 

20 
COLA QUENTE TIPO FINA, EM BASTÃO, COR TRANSPARENTE, APLICAÇÃO 

PLÁSTICO, ACRILICO, METAL, OUTROS MATERIAIS, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS, PARA SER APLICADA COM PISTOLA. 

un 4500 

21 
COLA QUENTE TIPO GROSSA, EM BASTÃO, COR TRANSPARENTE, APLICAÇÃO 
PLÁSTICO, ACRILICO, METAL, OUTROS MATERIAIS, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS, PARA SER APLICADA COM PISTOLA. 

un 4500 

22 
CORRETIVO LIQUIDO 18ML, À BASE DE AGUA, NÃO TÓXICO, COMPOSIÇÃO 

RESINAS, PIGMENTOS, SOLVENTES E ADITIVOS, APLICAÇÃO PAPEL, COR BRANCA 

DE ÓTIMA VISCOSIDADE. 

un 400 

23 
EVA COM ESTAMPA, MATERIAL TIPO EMBORRACHADO, LARGURA 40CM, 
COMPRIMENTO 48CM, CORES VARIADAS, APLICAÇÃO MULTI USO. 

un 6000 
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24 
EVA COM GLITER, MATERIAL TIPO EMBORRACHADO, LARGURA 40CM, 
COMPRIMENTO 60CM, CORES VARIADAS, APLICAÇÃO MULTI USO. 

fl 6000 

25 
EVA LISO, MATERIAL TIPO EMBORRACHADO, LARGURA 40CM, COMPRIMENTO 

48CM, CORES VARIADAS, APLICAÇÃO MULTI USO. 
fl 6000 

26 
GIZÃO DE CERA COM 6 UNIDADES, NÃO TÓXICO, FORMATO ANATÔMICO, 

COMPOSIÇÃO CERAS E PIGMENTOS, APLICAÇÃO PARA DESENHAR E PINTAR SOBRE 
PAPEL. 

cx 1000 

27 
GLITTER ESCOLAR, MATERIAL PVC, CORES VARIADAS, PESO 3,5G, APLICAÇÃO EM 
PAPÉIS, MADEIRAS, TECIDOS, ETC. 

un 3200 

28 
KIT ESCOLAR 1° GRAU, GEOMÉTRICO CONTENDO, RÉGUA 30CM, ESQUADRO 45°, 

ESQUADRO 60°, TRANFERIDOR 180°, TRANSPARENTE. 
un 1600 

29 
LAPIS DE COR COM 12 CORES, MATERIAL RESINA PLÁSTICA, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS TAMANHO GRANDE, NÃO TÓXICO. 
cx 1600 

30 
LAPIS GRAFITE, MATERIAL RESINA, GRAFITE COR PRETO, TIPO REAPONTADO, 
CARACTERISTICAS ADICIONAIS SEXTAVADO E SEM BORRACHA. 

un 6400 

31 
LAPIS HIDROCOR COM 06 CORES, COMPOSICAO RESINA TERMOPLASTICA, CARGA 
A BASE DE AGUA, CORANTES, PONTA DE FIBRA DE POLIESTER, NÃO TÓXICO, 

LAVÁVEL, ACOMODADOS EM EMBALAGEM PLASTICA. 

cjt 1600 

32 
MARCA TEXTO, CORPO CILINDRICO EM POLIPROPILENO, A BASE DE ÁGUA, 

SECAGEM RÁPIDA, PONTA CHANFRADA E FIXA. 
un 1000 

33 
MASSA DE MODELAR COM 12 CORES, NÃO TÓXICO, COMPOSIÇÃO PARAFINAS, 
CERAS E PIGMENTOS, ACOMODADO EM CAIXA DE PAPELÃO. 

cx 3200 

34 
PAPEL 40KG PARA DESENHO, MEDINDO 210MMX297MM, COR BRANCO, PACOTE 

COM 50 FOLHAS. 
pct 120 

35 
PAPEL ALMAÇO COM 400 FOLHAS, NA COR BRANCA, FOLHAS COM PAUTAS, 

MEDINDO APROXIMADAMENTE 195MMX275MM. 
rm 20 

36 PAPEL CAMURÇA, CORES VARIADAS, TIPO COR LISA, MEDINDO 40CM X 60CM. fl 6000 

37 
PAPEL CASCA DE OVO, COM 50 FOLHAS, GRAMATURA 180G/M2, TAMANHO 

210X297MM, APLICAÇÃO DIVERSAS. 
cx 120 

38 
PAPEL CHAMBRIL 40KG, GRAMATURA 120G, ALTA ALVURA ALCALINA, MEDINDO 

660MMX960MM. 
fl 6000 

39 
PAPEL COLOR SET, CORES VARIADAS, APLICACAO CONFECCAO DE CARTAZES, 
MEDINDO 48CM X 66CM. 

fl 6000 

40 PAPEL CREPOM, CORES VARIADAS, TIPO COMUM, MEDINDO 48CM X 2M. fl 6000 

41 
PAPEL FOTOGRAFICO COM 20 FOLHAS, MEDINDO 210MMX297MM, GRAMATURA 

180G, A PROVA D' ÁGUA. 
cx 300 

42 PAPEL GUACHE, TIPO CARTÃO SIMPLES, MEDINDO 48CMX66CM. fl 6000 

43 
PAPEL LAMINADO, CORES VARIADAS, TIPO CORES METALIZADAS, MEDINDO 48CM 

X 60CM. 
fl 6000 

44 
PAPEL LINHO COM 50 FOLHAS, GRAMATURA 180G/M2, TAMANHO 210X297MM, 

APLICAÇÃO DIVERSAS. 
cx 120 

45 PAPEL MADEIRA, NA COR OURO, MEDINDO 66CM X 96CM. fl 6000 

46 
PAPEL MICROONDULADO, CORES DIVERSAS, TIPO ONDULADO E COR LISA, 

MEDINDO 50CM X 80CM. 
fl 6000 

47 
PAPEL OFÍCIO A4 COLORIDO COM 100 FOLHAS, MATERIAL PAPEL SULFITE, 

GRAMATURA 75 G/M², UTILIZAÇÃO VÁRIAS, ACOMODADO EM PACOTES, TAMANHO 
210MM X 297MM, CORES DIVERSAS. 

pct 3000 

48 
PAPEL OFÍCIO A4 COM 100 FOLHAS, MATERIAL PAPEL SULFITE, GRAMATURA 75 
G/M², ALTA ALVURA, UTILIZAÇÃO VÁRIAS, ACOMODADO EM PACOTES, TAMANHO 

210MM X 297MM, NA COR BRANCO. 

pct 3000 

49 PAPEL PARANÁ, MEDINDO APROXIMADAMENTE 80X100CM. un 200 

50 PAPEL SEDA, CORES VARIADAS, TIPO COR LISA, MEDINDO 48CM X 60CM. fl 6000 

51 
PAPEL VERGE COM 50 FOLHAS, GRAMATURA 180G/M2, TAMANHO 210X297MM, 

APLICAÇÃO DIVERSAS. 
cx 120 

52 
PASTA ESCOLAR 18MM, TIPO SOFT, COM ABA E ELÁSTICO, MEDINDO 
245X335X18MM, SEM PRENDEDOR INTERNO. 

un 3200 

53 
PASTA ESCOLAR 40MM, TIPO SOFT, COM ABA E ELÁSTICO, MEDINDO 

245X335X40MM, SEM PRENDEDOR INTERNO. 
un 1600 
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54 
PINCEL ATÔMICO, MATERIAL DO CORPO PLÁSTICO, PONTA DE FELTRO, TIPO 
RECARREGÁVEL, APLICAÇÃO MULTIUSO. 

un 500 

55 
PINCEL CHATO Nº 815 04, PARA DESENHO, MATERIAL CABO MADEIRA, CABO 

LONGO AMARELO, VIROLA ALUMINIO POLIDO. 
un 500 

56 
PINCEL CHATO Nº 815 06, PARA DESENHO, MATERIAL CABO MADEIRA, CABO 

LONGO AMARELO, VIROLA ALUMINIO POLIDO. 
un 500 

57 
PINCEL CHATO Nº 815 12, PARA DESENHO, MATERIAL CABO MADEIRA, CABO 
LONGO AMARELO, VIROLA ALUMINIO POLIDO. 

un 500 

58 
PINCEL CHATO Nº 815 16, PARA DESENHO, MATERIAL CABO MADEIRA, CABO 

LONGO AMARELO, VIROLA ALUMINIO POLIDO. 
un 500 

59 
PINCEL CHATO Nº 815 22, PARA DESENHO, MATERIAL CABO MADEIRA, CABO 

LONGO AMARELO, VIROLA ALUMINIO POLIDO. 
un 500 

60 PINCEL QUADRO BRANCO/MAGNETICO, MATERIAL PLASTICO, MATERIAL PONTA DE 
FELTRO, TIPO DE CARGA RECARREGÁVEL, CORES DIVERSAS. 

un 720 

61 
PLACA DE ISOPOR DE 15MM, MATERIAL EPS, MEDINDO 100 CM X 50CM, 

APLICAÇÃO MULITUSO,NA COR BRANCA. 
un 200 

62 
PLACA DE ISOPOR DE 20MM, MATERIAL EPS, MEDINDO 100 CM X 50CM, 

APLICAÇÃO MULITUSO,NA COR BRANCA. 
un 200 

63 
PLACA DE ISOPOR DE 25MM, MATERIAL EPS, MEDINDO 100 CM X 50CM, 
APLICAÇÃO MULITUSO,NA COR BRANCA. 

un 200 

64 
PORTA CRACHÁ EM PVC CRISTAL MODELO VERTICAL. TAMANHO: 60 X 90 MM. 
ESPESSURA: 0,13 MM. 

un 1600 

65 
PROTETOR DE RUÍDOS INFANTIL/ADULTO AUTISMO. TIPO CONCHA. ATENUAÇÃO 

SONORA DE 25 DB. 
un 350 

66 TABUADA ESCOLAR, CONTÉM 10 PÁGINAS, TAMANHO 205MM X 150MM. un 1600 

67 TELA PARA PINTURA, MOLDURA EM MADEIRA, MEDINDO 30CM X 40CM. un 1600 

68 TELA PARA PINTURA, MOLDURA EM MADEIRA, MEDINDO 40CM X 40CM. un 1600 

69 
TESOURA ESCOLAR, MATERIAL AÇO INOXIDAVEL, COM CABO PLÁSTICO, PONTA 
ARREDONDADA, TAMANHO 13CM, FORMATO ANATÔMICO. 

un 1600 

70 TINTA FACIAL LÍQUIDA, TUBO COM 15ML, CORES VARIADAS. un 200 

71 
TINTA GUACHE COM 15ML, COM 6 UNIDADES NÃO TÓXICO, COMPOSIÇÃO RESINA, 

ÁGUA, PIGMENTOS E CONSERVANTES, SOLÚVEL EM ÁGUA, APLICAÇÃO PINTURA E 
PINCEL EM PAPEL, EMBALAGEM PLÁSTICA. 

cjt 300 

72 
TINTA GUACHE COM 15ML, NÃO TÓXICO, COMPOSIÇÃO RESINA, AGUA, 

PIGMENTOS E CONSERVANTES, SOLÚVEL EM  ÁGUA,  APLICAÇÃO  PINTURA  A  

PINCEL  EM PAPEL,EMBALAGEM PLÁSTICA. 

un 600 

73 
TINTA GUACHE COM 250ML, NÃO TÓXICO, COMPOSIÇÃO RESINA, AGUA, 

PIGMENTOS E CONSERVANTES, SOLÚVEL EM ÁGUA, APLICAÇÃO PINTURA A PINCEL 
EM PAPEL, EMBALAGEM PLÁSTICA. 

un 600 

74 TINTA PARA CARIMBO COM 42ML, COMPOSIÇÃO RESINA TERMOPLÁSTICAS, ÁGUA, 

CORANTES E ADITIVOS, ASPECTO FISICO LIQUIDO, EMBALAGEM PLÁSTICA. 

un 120 

75 

TINTA PARA TECIDO ACRIPUFF COM 35ML, SOLÚVEL EM ÁGUA, NÃO TÓXICA, 

PRONTA PARA USO, APLICAÇÃO EM TECIDO DE ALGODÃO SEM GOMA, 

COMPOSIÇÃO RESINA DE EMULSÃO ACRÍLICA, ÁGUA, PIGMENTOS, AGENTE 
EXPANSOR, CONSERVANTES, EMBALAGEM PLASTICO COM BICO DOSADOR. 

un 50 

76 
TINTA PARA TECIDO COM 37ML, PINTURA TEXTIL, COMPOSIÇÃO RESINA DE 

EMULSÃO ACRÍLICA, ÁGUA, PIGMENTOS, SOLVENTE, ADITIVOS E CONSERVANTES, 

SOLÚVEL EM ÁGUA, NÃO TÓXICA, PRONTA PARA USO. 

un 50 

77 

TINTA PARA TECIDO DIMENSIONAL GLITER COM 35ML, SOLÚVEL EM ÁGUA, 
APLICAÇÃO EM TECIDO DE ALGODÃO SEM GOMA, MADEIRA, PAPEL, COMPOSIÇÃO 

RESINA ACRÍLICA, ÁGUA, ADITIVOS E PIGMENTOS, NÃO TÓXICA, EMBALAGEM 

PLASTICO COM BICO DOSADOR. 

un 50 

78 

TINTA PARA TECIDO DIMENSIONAL METÁLICA 35ML, SOLÚVEL EM ÁGUA, 
APLICAÇÃO EM TECIDO DE ALGODÃO SEM GOMA, MADEIRA, PAPEL, COMPOSIÇÃO 

RESINA ACRÍLICA, ÁGUA, ADITIVOS E PIGMENTOS, NÃO TÓXICA, EMBALAGEM 

PLASTICO COM BICO DOSADOR. 

un 50 
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79 Caneta hidrocor Com 10 (dez) cores variadas. Tamanho grande. un 1600 

80 Pincel 3 (três) cores variadas. un 1600 

81 Tesoura dupla - Ponta arredondada e alças duplas. Embalagem: 1 (uma) unidade.  un 1600 

82 Lápis de cor: Com 12 (doze) cores variadas e borracha acoplada. Apagável. 
Tamanho grande, com facilidade de pegada. Embalagem: 12 (doze) unidades.  

un 1600 

83 
Nota adesiva De cores variadas, contendo 5 blocos, com 20 folhas reposicionáveis 
cada. Adesivo que permita afixação em papel ou outras superfícies sem danificar, 

perder desempenho ou deixar resíduos. 

un 2000 

84 
Borracha De cores variadas, com formato ergonômico para encaixe de 

dedos.Embalagem: 20 (vinte) unidades.  
un 1600 

85 
Giz de cera banho Com 6 (seis) cores variadas, capa ergonômica de plástico e ponta 
retrátil. 

un 1600 

86 
Giz de cera encaixe Com 10 (dez) cores variadas, tamanho grande, com encaixe 
para dedo. 

un 1600 

87 
Avental - Possui manga comprida, forro, fechamento de cordão no pescoço e 1 bolso 

frontal com 3 divisórias. 
un 1600 

88 Babador - Possui forro e fechamento por botão de pressão plástico. Material para 
crianças até 5 anos, com boa absorção e conforto, em cores coloridas.  

un 1600 

89 Tesoura com mola - Ponta arredondada, com mola. Embalagem: 1 (uma) unidade. un 1600 

90 
Lápis de escrever - Em formato triangular, ergonômico, apontado, com dureza Nº. 

2 HB e superfície preta.  
un 1600 

91 
Apontador jumbo - Em formato oval, com depósito acoplado. Com dois furos 
cônicos, destinados a lápis comuns e lápis jumbo. 

un 1600 

 

  

3.4. O contrato será celebrado sob demanda, com base em ordens de fornecimento emitidas durante 

a vigência da Ata de Registro de Preços, que será de 12 (doze) meses, conforme art. 84 da Lei nº 

14.133/2021. 

3.5. Não há previsão de prorrogação do contrato, tendo em vista que se trata de serviço não contínuo 

e contratado via registro de preços. Caso haja necessidade de prorrogação excepcional da Ata por 

razões devidamente justificadas, poderá ser autorizada nos termos da legislação vigente, mediante 

fundamentação técnica e jurídica. 

 

3.6. Os fornecimentos serão executados sob fiscalização direta e imediata da Prefeitura Municipal de 

MARIZOPOLIS -PB, através da Secretaria solicitante.  

3.7. As quantidades aqui estimadas são apenas uma estimativa de gasto, não podendo ser exigida, 

nem considerada, como valor para pagamento mínimo. Tal estimativa poderá sofrer acréscimos ou 

supressões sem que isso justifique motivo para qualquer indenização ao adjudicatário. 

3.8. Conforme especificações constantes neste Termo de Referência, as aquisições serão feitas de 

forma parcelada. 

 

4. FUNDAMENTAÇAO DA CONTRATAÇAO 

4.1.A presente contratação tem por finalidade a aquisição de materiais escolares diversos, destinados 

à formulação de kits individuais de uso estudantil, com o objetivo de atender integralmente às 
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demandas das Escolas Municipais e da Creche Municipal do Município de Marizópolis/PB, sob a 

coordenação da Secretaria Municipal de Educação.  

4.2.A necessidade decorre da obrigação constitucional e legal do Município em assegurar o acesso 

universal e igualitário à educação básica de qualidade, conforme dispõe o art. 205 da Constituição 

Federal, bem como o art. 4º da Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

LDB), que determina ser dever do Poder Público garantir meios para o pleno desenvolvimento do 

educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

4.3. Durante o planejamento do exercício letivo, a Secretaria Municipal de Educação realizou 

levantamento detalhado junto às unidades escolares e creche da rede municipal, constatando a 

insuficiência de materiais didáticos e de uso individual necessários à execução das atividades 

pedagógicas. Tal carência compromete o andamento das aulas, a elaboração de atividades e o 

desenvolvimento das competências previstas na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

4.4.A formação dos kits escolares visa padronizar e garantir o fornecimento equitativo de insumos a 

todos os alunos, respeitando a etapa de ensino, a faixa etária e as especificidades pedagógicas de cada 

instituição. Além de viabilizar o início e a continuidade das aulas com qualidade, a entrega dos kits 

contribui para: 

• Reduzir desigualdades entre os alunos, especialmente aqueles em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica; 

• Promover a inclusão e permanência dos estudantes no ambiente escolar; 

• Apoiar o trabalho dos professores e das equipes pedagógicas na execução das atividades curriculares; 

• Cumprir metas e indicadores estabelecidos no Plano Municipal de Educação; 

• Fortalecer as políticas públicas educacionais e sociais voltadas à equidade e à qualidade do ensino 

público. 

4.5.O fornecimento dos materiais escolares na forma de kits individuais garante maior eficiência 

administrativa e transparência na distribuição, permitindo melhor controle do patrimônio público, da 

quantidade adquirida e da destinação dos itens. Ademais, evita o fracionamento de despesas e a 

necessidade de aquisições emergenciais durante o ano letivo, assegurando planejamento e 

economicidade. 

4.6.Dessa forma, a contratação mostra-se estritamente necessária, oportuna e de interesse público, 

constituindo condição essencial para o adequado funcionamento das escolas e creche municipais, o 

cumprimento das metas educacionais e o fortalecimento do direito fundamental à educação. 

 

5.DESCRIÇAO DA SOLUÇAO COMO UM TODO: 

5.1.A solução adotada consiste na aquisição de material escolar para formulação de kits, destinados 

às escolas e à creche da Rede Municipal de Ensino de Marizópolis/PB, com fornecimento parcelado 

conforme o calendário escolar. A solução visa atender de forma padronizada, eficiente e sustentável 
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todas as necessidades pedagógicas, logísticas e administrativas da rede municipal, garantindo 

qualidade, segurança e continuidade das atividades educacionais. 

5.1.1. Composição da Solução: 

• Os kits escolares serão compostos por itens essenciais padronizados, tais como cadernos, lápis, 

canetas, borrachas, réguas, tesouras, materiais de pintura e demais materiais didáticos necessários ao 

desenvolvimento das atividades pedagógicas; 

• Cada kit será dimensionado conforme a faixa etária e etapa de ensino dos alunos, garantindo 

adequação pedagógica e segurança no uso; 

• Os itens devem possuir qualidade comprovada, certificação e composição atóxica, atendendo às 

normas de segurança para uso escolar; 

• O fornecimento será realizado de forma parcelada, garantindo a entrega organizada e compatível 

com o cronograma letivo, além de possibilitar melhor gestão de estoque e planejamento financeiro. 

5.1.2. Exigências Relacionadas à Manutenção e Assistência Técnica: 

• Todos os materiais que demandarem manutenção ou substituição, como kits de experimentos, 

instrumentos pedagógicos e equipamentos didáticos específicos, deverão contar com assistência 

técnica do fornecedor durante o período de utilização; 

• O fornecedor deverá fornecer orientações, manuais de uso e procedimentos de manutenção 

preventiva, quando aplicável, garantindo a funcionalidade dos materiais; 

• Caso haja avarias ou defeitos de fabricação, o fornecedor será responsável pela substituição ou 

reparo imediato, assegurando que a utilização pelos alunos e professores não seja prejudicada; 

• A assistência técnica poderá ser acionada mediante registro formal de solicitação, com prazos de 

atendimento previamente definidos no contrato. 

5.1.3. Critérios de Qualidade e Gestão: 

• Todos os itens deverão ser entregues conforme especificações técnicas detalhadas no Termo de 

Referência, garantindo padronização e uniformidade entre todas as unidades escolares; 

• O acompanhamento das entregas será feito pela Secretaria Municipal de Educação, por meio de 

conferência, registro de recebimento e verificação de conformidade; 

• O fornecimento parcelado permitirá que a Administração acompanhe a execução do contrato, 

garantindo eficiência logística, economicidade e adequada alocação dos recursos públicos. 

5.1.4. Benefícios da Solução: 

• Garantia de equidade e inclusão, ao oferecer kits padronizados para todos os alunos; 

• Qualidade e segurança pedagógica, com materiais adequados ao aprendizado e manuseio seguro; 

• Eficiência administrativa e financeira, por meio de planejamento de entregas, redução de perdas 

e controle sobre o fornecimento; 

• Suporte técnico contínuo, assegurando manutenção adequada dos itens que exigem 

acompanhamento especializado. 
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5.2.Dessa forma, a solução proposta assegura que a Rede Municipal de Ensino de Marizópolis/PB 

disponha de materiais escolares completos, seguros e funcionais, garantindo continuidade 

pedagógica, valorização do trabalho docente e gestão eficiente do recurso público. 

 

6.0 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Para assegurar a execução eficiente, segura e de qualidade da contratação, o fornecimento dos 

materiais escolares deverá atender aos seguintes requisitos técnicos, administrativos e legais: 

6.1.1. Requisitos Técnicos: 

• Os materiais deverão obedecer às especificações detalhadas no Termo de Referência, garantindo 

qualidade, durabilidade e segurança para uso escolar; 

• Os kits deverão ser padronizados, contendo todos os itens essenciais para atender as atividades 

pedagógicas previstas para cada série ou turma; 

• Todos os produtos deverão ser novos, sem uso anterior, e acondicionados em embalagens adequadas 

para transporte e armazenamento; 

• Os materiais deverão possuir composição atóxica e certificações aplicáveis, especialmente lápis, 

canetas, tinta, cola e demais produtos que tenham contato direto com os alunos; 

• A quantidade e tipos de materiais devem obedecer à necessidade de cada escola/creche, conforme 

listagem detalhada no edital. 

6.1.2. Requisitos Administrativos: 

• O fornecedor deverá comprovar capacidade de entrega parcelada, conforme cronograma 

estabelecido pela Secretaria Municipal de Educação; 

• Serão exigidos documentos de habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, conforme a legislação 

vigente (Lei nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006 e demais normas aplicáveis); 

• O contratado deverá fornecer notas fiscais e comprovantes de entrega, para fins de conferência e 

fiscalização pela Administração; 

• O fornecedor deve garantir assistência e substituição de materiais com defeito durante todo o 

período de execução do contrato. 

6.1.3. Requisitos Legais e Normativos: 

• Observância das normas ambientais aplicáveis, incluindo uso de materiais recicláveis e sustentáveis, 

sempre que possível; 

• Cumprimento da Legislação de Educação Nacional (Lei nº 9.394/96 – LDB) e demais 

regulamentações relacionadas à educação básica; 

• Atendimento às normas de transparência, economicidade e interesse público previstas na Lei nº 

14.133/2021. 

6.1.4. Requisitos Logísticos: 
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• Entrega parcelada de acordo com o cronograma, garantindo que os materiais cheguem no tempo 

certo para cada etapa do ano letivo; 

• Transporte seguro, com acondicionamento adequado, evitando danos aos materiais; 

• Distribuição organizada para cada escola e creche, com registro formal de recebimento por parte 

das unidades escolares. 

6.2. Dessa forma, os requisitos estabelecidos asseguram que a contratação atenda plenamente às 

necessidades pedagógicas, administrativas e legais do Município de Marizópolis/PB, garantindo 

qualidade, eficiência e efetividade no processo de ensino-aprendizagem. 

 

6.3. DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

6.4. GARANTIA DA CONTRATAÇAO: 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 

 

7-MODELO DE EXECUÇAO DO OBJETO: 

 

7.1 -DAS CONDIÇOES DE ENTREGA: 

7.1.1 Prazo de Entrega 

7.1.2.O prazo estimado para a entrega do objeto contratado é de até 15 (quinze) dias corridos, 

contados a partir do recebimento da ordem de fornecimento, que será emitida após a assinatura do 

contrato e a apresentação da nota de empenho pela Administração. 

7.1.3.Ressalta-se que esse prazo poderá ser ajustado no Termo de Referência e no Edital, após 

validação do Estudo Técnico Preliminar (ETP) e da Pesquisa de Preços, sempre respeitando os 

princípios da razoabilidade, da eficiência e da vantajosidade da contratação (art. 11 da Lei nº 

14.133/2021). 

7.1.4. Os itens deverão ser entregues no endereço da na Prefeitura Municipal de Marizópolis, na 

Rua João Vicente de Almeida, s/n - Edilson Alves - Marizópolis/PB, no horário das 08h às 13h, em 

dias úteis. 

 

7.1.5. Todos os custos logísticos – incluindo transporte, seguros, manuseio, acondicionamento e 

entrega – serão integralmente de responsabilidade da contratada, vedado qualquer repasse de encargos 

adicionais à Administração Pública. 

 

7.1.6. Em caso de impedimento para cumprir o prazo estabelecido, a contratada deverá informar 

formalmente à Administração com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, apresentando 

justificativas técnicas ou operacionais. Situações de caso fortuito ou força maior deverão ser 

comprovadas documentalmente, nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 
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7.2. Em caso de urgência justificada pela Administração, poderá ser solicitado prazo de entrega 

inferior, desde que previamente acordado com a contratada. 

 

7.3. O recebimento dos itens obedecerá ao rito definido no art. 140 da Lei nº 14.133/2021, nas 

seguintes etapas: 

 

I – Recebimento Provisório, mediante conferência quantitativa e assinatura da nota fiscal pelo 

representante designado pela Administração; 

 

II – Recebimento Definitivo, no prazo de até 03 (três) dias úteis após o recebimento provisório, 

mediante conferência qualitativa e emissão de atesto de conformidade. 

 

8.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 

8.2.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila 

 

8.1.3. As comunicações entre o município e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

8.1.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 

8.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o município poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

8.1.6.A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e 

a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta.  

 

8.1.7.O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. 
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8.1.8.O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração 

 

8.1.9.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 

8.1.10.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. 

 

8.1.11.O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

 

8.2 – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO OBJETO 

8.2.1.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

8.2.2. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, será 

designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ou 

execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 

 

8.2.3.O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

 

8.2.4.O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º,) 

 

8.2.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 

8.2.6.A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 

causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 

nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme 

disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021.  
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8.2.7.A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a cargo do(s) 

servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das especificações 

do material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na forma do art. 140, II 

da Lei nº 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam de acordo com 

as especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que 

surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à Administração. 

 

8.2.8.O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

8.2.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 

8.2.10. Por ocasião da análise dos produtos/equipamentos fornecidos, caso seja detectado que os 

mesmos não atendam às especificações do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, 

integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a providenciar a substituição/refeito do bem não 

aceito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

 

8.2.11.A Contratante designará servidor para recebimento dos produtos/equipamentos, cujo objetivo 

será a conferência deste com as especificações, contidas na proposta, caso as disposições acima 

citadas não forem cumpridas, a comissão rejeitará o recebimento dele. 

 

8.2.12.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

8.2.13.A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 

8.2.14. No caso do não cumprimento do prazo estabelecido acima, as faturas serão atualizadas 

financeiramente pelo IGP-M (Índice Geral de Preços de Mercado, publicado pela revista Conjuntura 

Econômica da Fundação Getúlio Vargas), calculado “pró-rata die”, considerando-se o mês do efetivo 

pagamento e o mês da comprovação da regularidade da documentação fiscal apresentada;  

  

PARÁGRAFO PRIMEIRA - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto 

houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual, inclusive a apresentação da comprovação da entrega das mercadorias. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDA - Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas 

disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções 

normativas vigentes. 
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PARÁGRAFO TERCEIRA - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de deduzir do 

pagamento devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a multas, faltas ou débitos a 

que porventura tiver dado causa 

 

8.3 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO- 

 

8.3.1.A empresa contratada, vencedora do certame e signatária da Ata de Registro de Preços, obriga-

se a cumprir integralmente, com zelo, pontualidade e qualidade, todas as condições previstas neste 

Termo de Referência, no edital e no contrato, especialmente: 

 

a) Fornecer o bem objeto da licitação, dentro do prazo de fornecimento previsto e que atendam 

integralmente às especificações técnicas constantes do Anexo I deste Termo de Referência; 

 

b) Substituir, sem ônus para a Administração, o item entregue em desacordo com as especificações 

técnicas ou que apresentar vícios, defeitos ou avarias, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a 

contar da notificação formal da contratante 

 

c) Comunicar previamente à Administração qualquer fato que possa comprometer a execução 

contratual, como dificuldades de fornecimento ou indisponibilidade de produtos. 

 

d) Manter atualizada as certidões durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para esse processo; 

 

 

e) O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado 

do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício 

ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), e não poderão 

transfigurar o objeto da contratação. 

 

f) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados;  

 

g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

 

h) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 
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i) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

 

j) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

 

k) Responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na 

execução do objeto contratado, conforme art. 116 da Lei nº 14.133/2021; 

 

l) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

m) Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e eventual contrato, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na fase de licitação, conforme previsto no art. 68, §2º da Lei nº 

14.133/2021. 

 

n) Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, civis e 

comerciais, decorrentes da execução do contrato, não sendo a Administração Pública solidária em 

quaisquer desses encargos, nos termos da legislação vigente indicar preposto para representa-la 

durante a execução do contrato; 

 

o) Corrigir, reparar, remover ou substituir, às suas expensas, no prazo fixado pela Administração, os 

serviços prestados em desacordo com as exigências contratuais. 

 

p) Submeter-se à fiscalização da Administração Pública, acatando as orientações do fiscal do contrato, 

fornecendo prontamente quaisquer documentos ou informações solicitadas 

 

8.4– OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE 

 

8.4.1.A CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 

 

a) Proceder à conferência quantitativa e qualitativa dos materiais no ato da entrega, observando as 

especificações constantes no Termo de Referência e na AF. 

 

b) Efetuar os pagamentos pelos fornecimentos da mercadora/produtos devida à CONTRATADA, na 

forma e prazos estabelecidos no presente contrato. 

 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas;  
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d) Comunicar formalmente à contratada, no prazo máximo de 3(três) dias úteis, qualquer não 

conformidade nos produtos entregues, solicitando substituição ou complementação, quando 

necessário. 

 

e) Designar servidor público como fiscal do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, 

responsável por acompanhar, verificar e atestar a execução dos serviços. 

 

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

g) Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao fornecimento do produto, sempre que 

demandado pela contratada, no que couber à Administração. 

 

h) Zelar pela correta aplicação dos recursos públicos, fiscalizando a economicidade, eficiência e 

legalidade na execução contratual. 

 

i) Comunicar formalmente à contratada qualquer irregularidade, inadimplemento ou descumprimento 

das cláusulas contratuais, adotando as providências administrativas cabíveis. 

 

9.DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS,  

9.1.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 

previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 

 

9.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 á 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

 

9.3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado 

do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício 

ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), e não poderão 

transfigurar o objeto da contratação. 

 

9.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder os 

percentuais previstos no item anterior, do valor inicial atualizado do termo de contrato.  

 

9.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.6.É conferido à Administração as prerrogativas, com relação aos contratos, de: modificá-los, 

unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do 

contratado; extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; - Fiscalizar sua 

execução; aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; ocupar 
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provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato 

nas hipóteses de: 

risco à prestação de serviços essenciais; 

necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo contratado, inclusive após 

extinção do contrato.  

 

9.7. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado da 

data do orçamento estimado.  

 

9.8. Considera-se data do orçamento estimado o MÊS da conclusão da pesquisa de preços definitiva 

que deu ensejo ao valor previsto para a contratação.  

 

9.9. Após o interregno de 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado, os preços iniciais 

poderão ser reajustados, mediante negociação entre as partes, tendo como limite máximo a variação 

acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo/IPCA, calculado e divulgado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística/IBGE, no período compreendido entre o mês do 

orçamento estimado e o mês anterior ao seu aniversário. 

 

9.10. Incumbe à CONTRATADA a apresentação do pedido de reajuste acompanhado da respectiva 

memória de cálculo ou outro documento equivalente, a qual, após análise e aprovação pelo 

CONTRATANTE, redundará na emissão do instrumento pertinente ao reajuste contratual. 

 

9.11. Caso o índice estabelecido para delimitar o reajustamento dos preços seja extinto ou, de qualquer 

forma, não possa mais ser utilizado para esse fim, as partes desde já concordam que em substituição 

seja adotado o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

10-DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1.A recusa da Adjudicatária em assinar o termo de contrato ou em retirar o instrumento equivalente 

dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, 

sujeitando–a às penalidades previstas no item 11  

 

10.1.1Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer    

documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeira/a durante o certame; 

 

10.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

 

10.4. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

 

10.5. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
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10.6. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; Apresentar proposta e 

amostra em desacordo com as especificações deste termo de referência; apresentar amostra falsificada 

ou deteriorada; 

 

10.7. No decorrer da entrega dos bens, estabelecidos neste termo de referência, caso o Fornecedor 

cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da 

Lei Federal nº 14.133/2021:  

 

(a) Advertência; 

 (b) Multa; 

 (c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;  

(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

d.1). Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, e 

o consequente descredenciamento do Registro cadastral do Município, pelo prazo de até 05 

(cinco)anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

Fornecedor ressarcir ao Contratante pelos prejuízos causados;  

 

10.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021;  

 

10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a contratante, observado 

o princípio da proporcionalidade;  

 

10.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 

caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis;  

 

10.11. As penalidades previstas nos subitens “c”, “d” importarão na inclusão do Fornecedor no 

Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Município de Marizópolis - Estado 

da Paraíba. 

 

10.12. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021):  

A natureza e a gravidade da infração cometida;  

As peculiaridades do caso concreto;  

As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

 

10.13. A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes parâmetros: 
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a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da parcela 

em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ou serviços, limitada a incidência 

a 15 (quinze) dias.  

 

a¹. Após o quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 

ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 

obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do 

Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ou serviços, por período superior ao previsto no 

subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;  

c) 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido 

do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

 

10.14. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º 

da Lei nº 14.133/2021).  

 

10.15. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista no inciso II do item 21.2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021).  

 

10.16. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na 

Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

 

10.17. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021).  

 

10.18. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 

nº 14.133/2021).  

 

10.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021).  

 

10.20. A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela 
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 

e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021).  

 

10.21. A forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma 

empresa e derivadas de contratos distintos seguirá o disposto no regulamento municipal N°369/202 

(art. 161, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021).  

 

10.22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 

observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão 

de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 

10.23. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 

o processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 

a execução do contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes de órgão convenente ou instituição financiadora, com o objetivo 

de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima (atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o órgão convenente ou instituição financiadora 

promover inspeção). 

 

11-DOS CRITERIOS DE PAGAMENTO E EXECUÇAO 

11.1.O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da 

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado.  

 

11.2.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.3. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento as mercadorias/equipamentos 

efetivamente entregues pela Contratada, em conformidade com as especificações constante no 

contrato e proposta vencedora. 
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11.4.A nota fiscal fatura com defeitos ou vícios, ou ainda aquela que não cumprir com o disposto 

neste termo de referência deverá ser retificado/substituída/complementada sendo que o prazo de 

pagamento reiniciará após a regularização, sem quaisquer ônus para a Contratante. 

 

11.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

11.6. Os bens serão rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

11.7.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

11.8. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será 

de até 7 (sete) dias úteis. 

 

11.9.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

 

11.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

 

11.11.O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

 

11.12.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

11.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 

7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
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11.14. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

 

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar;  

 f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.15.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

11.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, de correção 

monetária. 

 

11.17. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

11.18. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

11.19.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

12-CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

12.1.A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação 

direta.  

 

12.2.O fornecimento será parcelado. 

 

12.3. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista, capacidade 

econômico-financeira são as usuais para a generalidade dos objetos, será disciplinado no edital.  

 

13-DA EXIGENCIA DE HABILITAÇAO  

13.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

 

13.1.1 HABILITAÇAO JURIDICA; 

a) Habilitação fiscal, social e trabalhista 

b) Qualificação Econômico Financeira 
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c)Qualificação Tecnica 

d)Disposições gerais sobre habilitação 

13.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

13.3. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura 

do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 

do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

13.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

13.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 

capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

13.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

14.ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇAO 

A estimativa do valor da presente contratação, para aquisição de material escolar para formulação de 

kits destinados às escolas e à creche da Rede Municipal de Ensino de Marizópolis/PB, foi elaborada 

com base em pesquisa de mercado atualizada, histórico de contratos anteriores e cotações de 

fornecedores especializados, garantindo consistência técnica e econômica. 

1. Preços Unitários Referenciais: 

• Os preços unitários de cada item que compõe os kits foram obtidos a partir de consultas a 

fornecedores, plataformas de compras públicas e pesquisas de mercado, considerando padrões de 

qualidade, certificações e características técnicas especificadas no Termo de Referência; 

• Cada item do kit possui preço unitário detalhado, que serviu de base para o cálculo do valor total do 

lote e do contrato; 

• Os preços foram ajustados para quantidade total prevista, logística de entrega parcelada e 

possibilidade de negociação coletiva, garantindo economicidade e vantajosidade à Administração. 

2. Memória de Cálculo: 

A memória de cálculo considera: 

• Quantidade de alunos por escola/creche; 

• Itens necessários por kit, conforme especificações técnicas; 
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• Quantidade total de cada item, multiplicando o número de alunos pelo número de itens; 

• Margem de segurança de 5% a 10% para perdas ou reposições emergenciais; 

• Parcelamento das entregas, compatível com o calendário escolar e a capacidade de armazenamento 

das unidades; 

• Preço unitário de cada item multiplicado pela quantidade total prevista, resultando no valor estimado 

do contrato. 

3. Documentos de Suporte: 

• Planilhas detalhadas de memórias de cálculo por item, por escola e por lote de entrega; 

• Pesquisas de preços realizadas junto a fornecedores e plataformas de compras públicas; 

• Relatórios de contratos anteriores que subsidiaram parâmetros de quantidade e preço; 

• Relação nominal de alunos matriculados e necessidade de materiais escolares. 

4. Sigilo das Informações: 

Caso a Administração opte por preservar o sigilo das informações de preços referenciais e memórias 

de cálculo, estes documentos poderão ser anexados de forma classificada, garantindo confidencialidade 

até a conclusão da licitação, conforme previsão do art. 15, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

5. Valor Estimado Total: 

Com base nos critérios acima, a estimativa do valor total da contratação está alinhada à quantidade de 

itens, preços unitários referenciais e entregas parceladas, assegurando economicidade, eficiência e 

planejamento financeiro adequado ao exercício do ano letivo. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. UND V. TOTAL 

1 

APONTADOR COM DEPÓSITO, BASE FUNDA 

PLÁSTICA ESPAÇOSO PARA MAIOR 

PRATICIDADE E LÂMINA DE AÇO 

TEMPERADO,PARA LÁPIS TRIANGULAR 

JUMBO,COMPOSIÇÃO DO MATERIAL: 

RESINA TERMOPLÁSTICAS, LÂMINA DE 

AÇO AO CARBONO. 

UN 1600 R$ 9,27 14.832,00 

2 

APONTADOR DE LÁPIS, MATERIAL 

PLÁSTICO, CONTENDO UM FURO, COM 

LÂMINA DE AÇO, RESINA 

TERMOPLÁSTICA, UTILIZAÇÃO APONTAR 

LÁPIS, TIPO SIMPLES, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS SEM DEPÓSITO. 

UN 1600 R$ 7,98 12.768,00 

3 

BORRACHA PLÁSTICA COM CAPA 

PROTETORA ERGONÔMICA, MEDINDO 

4,3CM X 2,2CM X 1,0CM, EM TONS PASTEIS 

UN 1600 R$ 9,28 14.848,00 

4 

CADERNO 10X1 MATÉRIAS, CAPA DURA, 

APRESENTAÇÃO ESPIRAL, QUANTIDADE 

DE FOLHAS 200FLS, FORMATO 199MM X 

270MM. 

UN 3500 R$ 26,86 94.010,00 
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5 

CADERNO BROCHURÃO 60 FLS, CAPA 

DURA, FORMATO 200MM X 275MM, COM 

FOLHAS INTERNAS PAUTADAS. PCT COM 10 

UNIDADES 

PCT 350 R$ 7,06 2.471,00 

6 

CADERNO DE CALIGRAFIA, CAPA 

VARIADA E FLEXIVEL, TIPO BROCHURA, 

CONTENDO 40FLS, FORMATO 202MM X 

140MM. 

UN 1600 R$ 25,35 40.560,00 

7 

CADERNO DE DESENHO, CAPA VARIADA E 

FLEXIVEL, TIPO BROCHURA, CONTENDO 

48FLS, FORMATO 202MM X 140MM. 

UN 1600 R$ 5,14 8.224,00 

8 
CANETA ESFEROGRAFICA DIVERSAS 

CORES 
CX 400 R$ 0,84 336,00 

9 

CANETA MARCADOR PERMANENTE, PARA 

ESCRITA EM CD/DVD, TINTA PERMANENTE, 

TIPO ESCRITA MÉDIA 2.0MM, COR A 

SOLICITAR. 

UN 200 R$ 5,58 1.116,00 

10 

CARTOLINA ESCOLAR, MATERIAL 

CELULOSE VEGETAL, CORES SORTIDAS, 

MEDINDO 50CM X 66CM. 

FL 6000 R$ 1,02 6.120,00 

11 

COLA BRANCA 40G, COMPOSIÇÃO 

ACETATO DE POLIVINILA EM MEIO 

AQUOSO, PRODUTO NÃO INFLAMÁVEL, 

NÃO TÓXICO, LAVÁVEL, UTILIZAÇÃO EM 

PAPEL. 

UN 800 R$ 2,40 1.920,00 

12 

COLA BRANCA 90G, COMPOSIÇÃO 

ACETATO DE POLIVINILA EM MEIO 

AQUOSO, PRODUTO NÃO INFLAMÁVEL, 

NÃO TÓXICO, LAVÁVEL, UTILIZAÇÃO EM 

PAPEL. 

UN 800 R$ 4,56 3.648,00 

13 

COLA BRANCA, EM BASTÃO 10G, 

APLICAÇÃO PAPEL, LAVÁVEL, NÃO 

TÓXICO, COMPOSIÇÃO PVA, GLICERINA, 

ÁGUA E CONSERVANTES. 

UN 800 R$ 0,79 632,00 

14 

COLA BRANCA, EM BASTÃO 21G, 

APLICAÇÃO PAPEL, LAVÁVEL, NÃO 

TÓXICO, COMPOSIÇÃO PVA, GLICERINA, 

ÁGUA E CONSERVANTES. 

UN 800 R$ 1,48 1.184,00 

15 

COLA DE CONTATO MULTIUSO, PESO 

LIQUIDO 75G, APLICAÇÃO EM TECIDO, 

COURO, FIBRA NATURAL, BORRACHA, 

MADEIRA E METAL. 

UN 200 R$ 12,08 2.416,00 

16 

COLA ISOPOR 450G, COMPOSICAO 

ACETATO DE POLIVINILA E ÁLCOOL 

ETÍLICO, PRODUTO INFLAMAVEL, 

UTILIZACAO EM ISOPOR E EVA. 

UN 200 R$ 45,83 9.166,00 

17 

COLA LIQUIDA COLORIDA COM GLITER, 

PESO LIQUIDO 25G, NÃO TÓXICO, A BASE 

DE PVA. 

UN 1600 R$ 9,86 15.776,00 

18 
COLA LIQUIDA COLORIDA, PESO LIQUIDO 

25G, NÃO TÓXICO, A BASE DE PVA. 
UN 1600 R$ 8,70 13.920,00 
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19 

COLA PANO, TUBO COM 35G, PRONTA PARA 

USO, SOLUVEL EM ÁGUA, SECAGEM AO AR, 

APLICACAO SOBRE TECIDO DE ALGODÃO, 

A BASE DE EMULSAO ACRILICA AGUA, 

ADITIVOS E CONSERVANTES. 

UN 600 R$ 4,11 2.466,00 

20 

COLA QUENTE TIPO FINA, EM BASTÃO, COR 

TRANSPARENTE, APLICAÇÃO PLÁSTICO, 

ACRILICO, METAL, OUTROS MATERIAIS, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS, PARA SER 

APLICADA COM PISTOLA. 

UN 4500 R$ 0,99 4.455,00 

21 

COLA QUENTE TIPO GROSSA, EM BASTÃO, 

COR TRANSPARENTE, APLICAÇÃO 

PLÁSTICO, ACRILICO, METAL, OUTROS 

MATERIAIS, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS, PARA SER APLICADA COM 

PISTOLA. 

UN 4500 R$ 1,09 4.905,00 

22 

CORRETIVO LIQUIDO 18ML, À BASE DE 

AGUA, NÃO TÓXICO, COMPOSIÇÃO 

RESINAS, PIGMENTOS, SOLVENTES E 

ADITIVOS, APLICAÇÃO PAPEL, COR 

BRANCA DE ÓTIMA VISCOSIDADE. 

UN 400 R$ 3,24 1.296,00 

23 

EVA COM ESTAMPA, MATERIAL TIPO 

EMBORRACHADO, LARGURA 40CM, 

COMPRIMENTO 48CM, CORES VARIADAS, 

APLICAÇÃO MULTI USO. 

UN 6000 R$ 3,74 22.440,00 

24 

EVA COM GLITER, MATERIAL TIPO 

EMBORRACHADO, LARGURA 40CM, 

COMPRIMENTO 60CM, CORES VARIADAS, 

APLICAÇÃO MULTI USO. 

FL 6000 R$ 1,88 11.280,00 

25 

EVA LISO, MATERIAL TIPO 

EMBORRACHADO, LARGURA 40CM, 

COMPRIMENTO 48CM, CORES VARIADAS, 

APLICAÇÃO MULTI USO. 

FL 6000 R$ 2,42 14.520,00 

26 

GIZÃO DE CERA COM 6 UNIDADES, NÃO 

TÓXICO, FORMATO ANATÔMICO, 

COMPOSIÇÃO CERAS E PIGMENTOS, 

APLICAÇÃO PARA DESENHAR E PINTAR 

SOBRE PAPEL. 

CX 1000 R$ 2,94 2.940,00 

27 

GLITTER ESCOLAR, MATERIAL PVC, CORES 

VARIADAS, PESO 3,5G, APLICAÇÃO EM 

PAPÉIS, MADEIRAS, TECIDOS, ETC. 

UN 3200 R$ 1,04 3.328,00 

28 

KIT ESCOLAR 1° GRAU, GEOMÉTRICO 

CONTENDO, RÉGUA 30CM, ESQUADRO 45°, 

ESQUADRO 60°, TRANFERIDOR 180°, 

TRANSPARENTE. 

UN 1600 R$ 21,72 34.752,00 

29 

LAPIS DE COR COM 12 CORES, MATERIAL 

RESINA PLÁSTICA, CARACTERISTICAS 

ADICIONAIS TAMANHO GRANDE, NÃO 

TÓXICO. 

CX 1600 R$ 17,53 28.048,00 

30 

LAPIS GRAFITE, MATERIAL RESINA, 

GRAFITE COR PRETO, TIPO REAPONTADO, 

CARACTERISTICAS ADICIONAIS 

SEXTAVADO E SEM BORRACHA. 

UN 6400 R$ 0,77 4.928,00 
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31 

LAPIS HIDROCOR COM 06 CORES, 

COMPOSICAO RESINA TERMOPLASTICA, 

CARGA A BASE DE AGUA, CORANTES, 

PONTA DE FIBRA DE POLIESTER, NÃO 

TÓXICO, LAVÁVEL, ACOMODADOS EM 

EMBALAGEM PLASTICA. 

CJT 1600 R$ 5,88 9.408,00 

32 

MARCA TEXTO, CORPO CILINDRICO EM 

POLIPROPILENO, A BASE DE ÁGUA, 

SECAGEM RÁPIDA, PONTA CHANFRADA E 

FIXA. 

UN 1000 R$ 3,43 3.430,00 

33 

MASSA DE MODELAR COM 12 CORES, NÃO 

TÓXICO, COMPOSIÇÃO PARAFINAS, CERAS 

E PIGMENTOS, ACOMODADO EM CAIXA DE 

PAPELÃO. 

CX 3200 R$ 10,84 34.688,00 

34 

PAPEL 40KG PARA DESENHO, MEDINDO 

210MMX297MM, COR BRANCO, PACOTE 

COM 50 FOLHAS. 

PCT 120 R$ 8,26 991,20 

35 

PAPEL ALMAÇO COM 400 FOLHAS, NA COR 

BRANCA, FOLHAS COM PAUTAS, MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 195MMX275MM. 

RM 20 R$ 29,96 599,20 

36 
PAPEL CAMURÇA, CORES VARIADAS, TIPO 

COR LISA, MEDINDO 40CM X 60CM. 
FL 6000 R$ 2,91 17.460,00 

37 

PAPEL CASCA DE OVO, COM 50 FOLHAS, 

GRAMATURA 180G/M2, TAMANHO 

210X297MM, APLICAÇÃO DIVERSAS. 

CX 120 R$ 13,92 1.670,40 

38 

PAPEL CHAMBRIL 40KG, GRAMATURA 

120G, ALTA ALVURA ALCALINA, MEDINDO 

660MMX960MM. 

FL 6000 R$ 2,53 15.180,00 

39 

PAPEL COLOR SET, CORES VARIADAS, 

APLICACAO CONFECCAO DE CARTAZES, 

MEDINDO 48CM X 66CM. 

FL 6000 R$ 1,00 6.000,00 

40 
PAPEL CREPOM, CORES VARIADAS, TIPO 

COMUM, MEDINDO 48CM X 2M. 
FL 6000 R$ 1,03 6.180,00 

41 

PAPEL FOTOGRAFICO COM 20 FOLHAS, 

MEDINDO 210MMX297MM, GRAMATURA 

180G, A PROVA D' ÁGUA. 

CX 300 R$ 14,88 4.464,00 

42 
PAPEL GUACHE, TIPO CARTÃO SIMPLES, 

MEDINDO 48CMX66CM. 
FL 6000 R$ 2,09 12.540,00 

43 

PAPEL LAMINADO, CORES VARIADAS, TIPO 

CORES METALIZADAS, MEDINDO 48CM X 

60CM. 

FL 6000 R$ 7,25 43.500,00 

44 

PAPEL LINHO COM 50 FOLHAS, 

GRAMATURA 180G/M2, TAMANHO 

210X297MM, APLICAÇÃO DIVERSAS. 

CX 120 R$ 13,87 1.664,40 

45 
PAPEL MADEIRA, NA COR OURO, MEDINDO 

66CM X 96CM. 
FL 6000 R$ 2,20 13.200,00 

46 

PAPEL MICROONDULADO, CORES 

DIVERSAS, TIPO ONDULADO E COR LISA, 

MEDINDO 50CM X 80CM. 

FL 6000 R$ 2,16 12.960,00 

47 

PAPEL OFÍCIO A4 COLORIDO COM 100 

FOLHAS, MATERIAL PAPEL SULFITE, 

GRAMATURA 75 G/M², UTILIZAÇÃO 

PCT 3000 R$ 7,99 23.970,00 
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VÁRIAS, ACOMODADO EM PACOTES, 

TAMANHO 210MM X 297MM, CORES 

DIVERSAS. 

48 

PAPEL OFÍCIO A4 COM 100 FOLHAS, 

MATERIAL PAPEL SULFITE, GRAMATURA 

75 G/M², ALTA ALVURA, UTILIZAÇÃO 

VÁRIAS, ACOMODADO EM PACOTES, 

TAMANHO 210MM X 297MM, NA COR 

BRANCO. 

PCT 3000 R$ 8,10 24.300,00 

49 
PAPEL PARANÁ, MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 80X100CM. 
UN 200 R$ 13,10 2.620,00 

50 
PAPEL SEDA, CORES VARIADAS, TIPO COR 

LISA, MEDINDO 48CM X 60CM. 
FL 6000 R$ 1,12 6.720,00 

51 

PAPEL VERGE COM 50 FOLHAS, 

GRAMATURA 180G/M2, TAMANHO 

210X297MM, APLICAÇÃO DIVERSAS. 

CX 120 R$ 21,11 2.533,20 

52 

PASTA ESCOLAR 18MM, TIPO SOFT, COM 

ABA E ELÁSTICO, MEDINDO 

245X335X18MM, SEM PRENDEDOR 

INTERNO. 

UN 3200 R$ 3,97 12.704,00 

53 

PASTA ESCOLAR 40MM, TIPO SOFT, COM 

ABA E ELÁSTICO, MEDINDO 

245X335X40MM, SEM PRENDEDOR 

INTERNO. 

UN 1600 R$ 8,98 14.368,00 

54 

PINCEL ATÔMICO, MATERIAL DO CORPO 

PLÁSTICO, PONTA DE FELTRO, TIPO 

RECARREGÁVEL, APLICAÇÃO MULTIUSO. 

UN 500 R$ 2,04 1.020,00 

55 

PINCEL CHATO Nº 815 04, PARA DESENHO, 

MATERIAL CABO MADEIRA, CABO LONGO 

AMARELO, VIROLA ALUMINIO POLIDO. 

UN 500 R$ 2,26 1.130,00 

56 

PINCEL CHATO Nº 815 06, PARA DESENHO, 

MATERIAL CABO MADEIRA, CABO LONGO 

AMARELO, VIROLA ALUMINIO POLIDO. 

UN 500 R$ 2,66 1.330,00 

57 

PINCEL CHATO Nº 815 12, PARA DESENHO, 

MATERIAL CABO MADEIRA, CABO LONGO 

AMARELO, VIROLA ALUMINIO POLIDO. 

UN 500 R$ 3,52 1.760,00 

58 

PINCEL CHATO Nº 815 16, PARA DESENHO, 

MATERIAL CABO MADEIRA, CABO LONGO 

AMARELO, VIROLA ALUMINIO POLIDO. 

UN 500 R$ 5,07 2.535,00 

59 

PINCEL CHATO Nº 815 22, PARA DESENHO, 

MATERIAL CABO MADEIRA, CABO LONGO 

AMARELO, VIROLA ALUMINIO POLIDO. 

UN 500 R$ 7,32 3.660,00 

60 

PINCEL QUADRO BRANCO/MAGNETICO, 

MATERIAL PLASTICO, MATERIAL PONTA 

DE FELTRO, TIPO DE CARGA 

RECARREGÁVEL, CORES DIVERSAS. 

UN 720 R$ 1,95 1.404,00 

61 

PLACA DE ISOPOR DE 15MM, MATERIAL 

EPS, MEDINDO 100 CM X 50CM, APLICAÇÃO 

MULITUSO,NA COR BRANCA. 

UN 200 R$ 8,80 1.760,00 

62 

PLACA DE ISOPOR DE 20MM, MATERIAL 

EPS, MEDINDO 100 CM X 50CM, APLICAÇÃO 

MULITUSO,NA COR BRANCA. 

UN 200 R$ 11,48 2.296,00 
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63 

PLACA DE ISOPOR DE 25MM, MATERIAL 

EPS, MEDINDO 100 CM X 50CM, APLICAÇÃO 

MULITUSO,NA COR BRANCA. 

UN 200 R$ 13,56 2.712,00 

64 

PORTA CRACHÁ EM PVC CRISTAL MODELO 

VERTICAL. TAMANHO: 60 X 90 MM. 

ESPESSURA: 0,13 MM. 

UN 1600 R$ 0,99 1.584,00 

65 

PROTETOR DE RUÍDOS INFANTIL/ADULTO 

AUTISMO. TIPO CONCHA. ATENUAÇÃO 

SONORA DE 25 DB. 

UN 350 R$ 69,58 24.353,00 

66 
TABUADA ESCOLAR, CONTÉM 10 PÁGINAS, 

TAMANHO 205MM X 150MM. 
UN 1600 R$ 3,99 6.384,00 

67 
TELA PARA PINTURA, MOLDURA EM 

MADEIRA, MEDINDO 30CM X 40CM. 
UN 1600 R$ 12,09 19.344,00 

68 
TELA PARA PINTURA, MOLDURA EM 

MADEIRA, MEDINDO 40CM X 40CM. 
UN 1600 R$ 13,53 21.648,00 

69 

TESOURA ESCOLAR, MATERIAL AÇO 

INOXIDAVEL, COM CABO PLÁSTICO, 

PONTA ARREDONDADA, TAMANHO 13CM, 

FORMATO ANATÔMICO. 

UN 1600 R$ 5,97 9.552,00 

70 
TINTA FACIAL LÍQUIDA, TUBO COM 15ML, 

CORES VARIADAS. 
UN 200 R$ 6,31 1.262,00 

71 

TINTA GUACHE COM 15ML, COM 6 

UNIDADES NÃO TÓXICO, COMPOSIÇÃO 

RESINA, ÁGUA, PIGMENTOS E 

CONSERVANTES, SOLÚVEL EM ÁGUA, 

APLICAÇÃO PINTURA E PINCEL EM PAPEL, 

EMBALAGEM PLÁSTICA. 

CJT 300 R$ 6,16 1.848,00 

72 

TINTA GUACHE COM 15ML, NÃO TÓXICO, 

COMPOSIÇÃO RESINA, AGUA, PIGMENTOS 

E CONSERVANTES, SOLÚVEL EM  ÁGUA,  

APLICAÇÃO  PINTURA  A  PINCEL  EM 

PAPEL,EMBALAGEM PLÁSTICA. 

UN 600 R$ 3,80 2.280,00 

73 

TINTA GUACHE COM 250ML, NÃO TÓXICO, 

COMPOSIÇÃO RESINA, AGUA, PIGMENTOS 

E CONSERVANTES, SOLÚVEL EM ÁGUA, 

APLICAÇÃO PINTURA A PINCEL EM PAPEL, 

EMBALAGEM PLÁSTICA. 

UN 600 R$ 5,07 3.042,00 

74 

TINTA PARA CARIMBO COM 42ML, 

COMPOSIÇÃO RESINA TERMOPLÁSTICAS, 

ÁGUA, CORANTES E ADITIVOS, ASPECTO 

FISICO LIQUIDO, EMBALAGEM PLÁSTICA. 

UN 120 R$ 7,10 852,00 

75 

TINTA PARA TECIDO ACRIPUFF COM 35ML, 

SOLÚVEL EM ÁGUA, NÃO TÓXICA, PRONTA 

PARA USO, APLICAÇÃO EM TECIDO DE 

ALGODÃO SEM GOMA, COMPOSIÇÃO 

RESINA DE EMULSÃO ACRÍLICA, ÁGUA, 

PIGMENTOS, AGENTE EXPANSOR, 

CONSERVANTES, EMBALAGEM PLASTICO 

COM BICO DOSADOR. 

UN 50 R$ 7,87 393,50 

76 

TINTA PARA TECIDO COM 37ML, PINTURA 

TEXTIL, COMPOSIÇÃO RESINA DE 

EMULSÃO ACRÍLICA, ÁGUA, PIGMENTOS, 

SOLVENTE, ADITIVOS E CONSERVANTES, 

UN 50 R$ 3,20 160,00 
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SOLÚVEL EM ÁGUA, NÃO TÓXICA, PRONTA 

PARA USO. 

77 

TINTA PARA TECIDO DIMENSIONAL 

GLITER COM 35ML, SOLÚVEL EM ÁGUA, 

APLICAÇÃO EM TECIDO DE ALGODÃO SEM 

GOMA, MADEIRA, PAPEL, COMPOSIÇÃO 

RESINA ACRÍLICA, ÁGUA, ADITIVOS E 

PIGMENTOS, NÃO TÓXICA, EMBALAGEM 

PLASTICO COM BICO DOSADOR. 

UN 50 R$ 7,89 394,50 

78 

TINTA PARA TECIDO DIMENSIONAL 

METÁLICA 35ML, SOLÚVEL EM ÁGUA, 

APLICAÇÃO EM TECIDO DE ALGODÃO SEM 

GOMA, MADEIRA, PAPEL, COMPOSIÇÃO 

RESINA ACRÍLICA, ÁGUA, ADITIVOS E 

PIGMENTOS, NÃO TÓXICA, EMBALAGEM 

PLASTICO COM BICO DOSADOR. 

UN 50 R$ 8,40 420,00 

79 
CANETA HIDROCOR COM 10 (DEZ) CORES 

VARIADAS. TAMANHO GRANDE. 
UN 1600 R$ 20,32 32.512,00 

80 PINCEL 3 (TRÊS) CORES VARIADAS. UN 1600 R$ 10,70 17.120,00 

81 

TESOURA DUPLA - PONTA ARREDONDADA 

E ALÇAS DUPLAS. EMBALAGEM: 1 (UMA) 

UNIDADE.  

UN 1600 R$ 9,22 14.752,00 

82 

LÁPIS DE COR: COM 12 (DOZE) CORES 

VARIADAS E BORRACHA ACOPLADA. 

APAGÁVEL. TAMANHO GRANDE, COM 

FACILIDADE DE PEGADA. EMBALAGEM: 12 

(DOZE) UNIDADES.  

UN 1600 R$ 15,87 25.392,00 

83 

NOTA ADESIVA DE CORES VARIADAS, 

CONTENDO 5 BLOCOS, COM 20 FOLHAS 

REPOSICIONÁVEIS CADA. ADESIVO QUE 

PERMITA AFIXAÇÃO EM PAPEL OU OUTRAS 

SUPERFÍCIES SEM DANIFICAR, PERDER 

DESEMPENHO OU DEIXAR RESÍDUOS. 

UN 2000 R$ 8,69 17.380,00 

84 

BORRACHA DE CORES VARIADAS, COM 

FORMATO ERGONÔMICO PARA ENCAIXE 

DE DEDOS.EMBALAGEM: 20 (VINTE) 

UNIDADES.  

UN 1600 R$ 21,09 33.744,00 

85 

GIZ DE CERA BANHO COM 6 (SEIS) CORES 

VARIADAS, CAPA ERGONÔMICA DE 

PLÁSTICO E PONTA RETRÁTIL. 

UN 1600 R$ 23,15 37.040,00 

86 

GIZ DE CERA ENCAIXE COM 10 (DEZ) CORES 

VARIADAS, TAMANHO GRANDE, COM 

ENCAIXE PARA DEDO. 

UN 1600 R$ 25,88 41.408,00 

87 

AVENTAL - POSSUI MANGA COMPRIDA, 

FORRO, FECHAMENTO DE CORDÃO NO 

PESCOÇO E 1 BOLSO FRONTAL COM 3 

DIVISÓRIAS. 

UN 1600 R$ 19,33 30.928,00 

88 

BABADOR - POSSUI FORRO E FECHAMENTO 

POR BOTÃO DE PRESSÃO PLÁSTICO. 

MATERIAL PARA CRIANÇAS ATÉ 5 ANOS, 

COM BOA ABSORÇÃO E CONFORTO, EM 

CORES COLORIDAS.  

UN 1600 R$ 11,96 19.136,00 
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89 

TESOURA COM MOLA - PONTA 

ARREDONDADA, COM MOLA. 

EMBALAGEM: 1 (UMA) UNIDADE. 

UN 1600 R$ 32,05 51.280,00 

90 

LÁPIS DE ESCREVER - EM FORMATO 

TRIANGULAR, ERGONÔMICO, APONTADO, 

COM DUREZA Nº. 2 HB E SUPERFÍCIE PRETA.  

UN 1600 R$ 0,50 800,00 

91 

APONTADOR JUMBO - EM FORMATO OVAL, 

COM DEPÓSITO ACOPLADO. COM DOIS 

FUROS CÔNICOS, DESTINADOS A LÁPIS 

COMUNS E LÁPIS JUMBO. 

UN 1600 R$ 3,95 6.320,00 

TOTAL 1.091.391,40 

 

 

15.ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA (art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei nº 14.133/21) 

 

As despesas para atender esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento de 2025, com Recurso Ordinários, na seguinte dotação: 

 
02.120 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

12 361 0100 1041 DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAL DIDATICO 

000425 3390.32 99 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

000426 3390.32 99 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

12 361 0100 2044 MANUTENÇÃO SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

15001000 Recursos Livres (Ordinário) 

000466 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - MDE 

000467 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

12 361 0100 2045 MANUT. E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

15001000 Recursos Livres (Ordinário) 

000486 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - MDE 

000487 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

12 365 0120 2053 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - MDE 

000530 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

12 365 0120 2055 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS CRECHES 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - MDE 

000542 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

12 366 0130 2056 MANUT.DAS ATIV. DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

15690000 Outras Transferências de Recursos do FNDE Controle dos demais recursos originários de 

transferências do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação - FNDE 

000548 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

12 361 0100 2044 MANUTENÇÃO SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

15001000 Recursos Livres (Ordinário) 

3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

12 365 0120 1114 PROGRAMA DE MANUTENÇÃO DE NOVAS TURMAS 

15690000 Outras Transferências de Recursos do FNDE Controle dos demais recursos originários de transferências do Fundo 

Nacional do Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

3390.30 05 MATERIAL DE CONSUMO-MATERIAL EDUCATIVO E ESPORTIVO 

12 361 0100 1125 ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL 
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15690000 Outras Transferências de Recursos do FNDE Controle dos demais recursos originários de transferências do Fundo 

Nacional do Desenvolvimento da Educação – FNDE 

3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO  

 

 

Marizópolis PB, 17 de novembro de 2025. 

 

 

                          

                                        PATRÍCIO HENRIQUE DE VASCONCELOS 

                                Secretário de Educação 

 

 

Submeto o presente Termo de Referência à aprovação do Senhor Prefeito: 

 

 

________________________ 

Lucas Gonçalves Braga 

Prefeito Constitucional 
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A N E X O II - MODELO PADRÃO RESUMO PROPOSTA DE PREÇOS 

Edital – PREGÃO ELETRÔNICO Nº  00037/2025 

REGISTRO DE PREÇO SRP Nº _______/2025       

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2025, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 

LOCAL:  www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

Os dados da empresa: 

Razão Social _______________________________________________________ 

CNPJ (MF) nº __________________Inscrição Estadual nº __________________ 

Endereço __________________________________________________________ 

Fone______________________________E-MAIL _________________________ 

CEP ___________________ Cidade ________________ Estado __________ 

BANCO__________________AGÊNCIA ______ C/ CORRENTE___________ 

NOME PARA CONTATO: __________________TEL. DO CONTATO: __________ 

CARGO DO CONTATO:_________________ E-MAIL: ______________________ 

 

ÁO 

Pregoeiro 

Prefeitura Municipal de MARIZOPOLIS/PB 

 

REF: PREGÃO ELETRÔNICO - NLLC Nº _____/2025   

 

 Prezados Senhores, 

 

EM ATENDIMENTO AO SOLICITADO NO EDITAL, INFORMAMOS A SEGUIR OS NOSSOS 

PREÇOS PARA aquisição de material escolar para formulação de kits, destinados às escolas e à creche 

do Município de Marizópolis/PB, conforme a seguir: 

 

Nº DESCRIÇÃO 

DOS P RODUTOS 

MARCA/MODE

LO/FABRICANT

E 

UND QUANT. PREÇO 

UNITAR

IO   

PREÇO 

TOTAL 

01        

       

Valor Global da Proposta: R$ (.....) 

Prazo de Entrega do Objeto: (10) dez dias uteis 

Declaro que: 

1.) Ter pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições da contratação direta, constantes do 

procedimento;  

2). Minha empresa se enquadra na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber;  

3). Validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da apresentação da proposta;  
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4.) Atendimento quanto às especificações de qualidade, quantidade e garantia, conforme as respectivas 

descrições de cada item  

5.) Que quaisquer tributos, impostos, fretes, custos e despesas direta ou indiretas omitidas nas propostas ou 

incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pelos pleitos 

de acréscimos a esses ou qualquer título, devendo os respectivos bens ser fornecidos a PM de 

MARIZOPOLIS/PB sem ônus adicionais; 

6) DECLARA, nos termos do art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, que a proposta econômica compreende 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 

7)  Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

8) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 

9) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores;  

10) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição;  

11) Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 

2, de 16 de setembro de 2009 

12) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

     

  

Cidade – UF, ____de _____ de ____ 

 

 

Responsável Legal 

NOME COMPLETO 

CPF nº xxxxx 
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ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

____/2025. 

 

(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na cidade 

de _______________/UF, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ______, neste ato representado Prefeito 

Constitucional, ___________, portador da matrícula funcional nº .............,, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./20.., 

publicada no ...... de ...../...../20..., processo administrativo n.º ...../20.., RESOLVE registrar os preços da(s)  

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 

na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, no Decreto Municipal nº 001, de 02 de Janeiro de 2024, 

e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO. 

1.1 presente Ata tem por objeto a aquisição de material escolar para formulação de kits, destinados às 

escolas e à creche do Município de Marizópolis/PB. 

especificado (s) no (s) item (ns) .......... do .......... 1.2Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão 

nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 

transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

2.1 preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL:                                                                                           TEL.: (  ) 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA/MODELO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

      

VALOR TOTAL:   

 

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES  

3.1 A presentes Ata é integrada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR indicado no preâmbulo e pelo (s) 

seguinte(s) ÓRGÃO (S) PARTICIPANTE (S): 

 

Nº item Órgão Participante 

Xxx Xxxx 
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3.2. Poderá haver, a critério do órgão gerenciador e desde que haja expressa concordância dos interessados 

envolvidos, o remanejamento de quantitativos previstos nesta Ata entre os órgãos participantes ou entre 

este(s) e o Órgão Gerenciador. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

5.1 Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze dias), contados do recebimento da 

ORDEM DE FORNECIMENTO, com local de entrega na Prefeitura Municipal de Marizópolis, na Rua 

João Vicente de Almeida, s/n - Edilson Alves - Marizópolis/PB, em horário de expediente (08hs:00min às 

13hs;00min) e dias uteis 

5.2 Os prazos e os demais métodos para a execução do objeto e realização dos recebimentos provisório e 

definitivo são os definidos no Termo de Referência.  

 

6. VALIDADE DA ATA. 

6.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de (01) UM ANO, contado do primeiro dia útil 

subsequente à data de sua assinatura, e poderá ser prorrogado por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado que o preço é vantajoso.  

 

6.2 No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 

quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.  

 

6.3 O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o 

quantitativo renovado.  

 

7. REVISÃO, REAJUSTE E CANCELAMENTO. 

7.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 

(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

 

7.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados mediante negociação entre as 

partes tendo como limite a variação acumulada do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade  

 

7.3 O início da abertura de negociação do reajuste poderá ser realizado tanto pelo CONTRATANTE quanto 

pela CONTRATADA.  

 

7.4 A inércia da CONTRATADA na resposta à negociação implicará na aceitação tácita da variação 

apurada pelo CONTRATANTE.  

7.5 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.  

 

7.6 O reajuste, se cabível, será realizado por apostilamento à presente Ata  

 



 

 

 

 
 
 
 

SETOR DE CONTRATAÇÃO/PREGÃO  

7.7 A aplicação do reajuste de preços não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, 

a revisão do(s) preço(s) registrado(s).  

 

7.8 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 

no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as 

negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

 

7.9 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores 

praticados pelo mercado. 

 

7.10 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

7.11 A ordem de classificação dos licitantes que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação original. 

 

7.12 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o licitante não puder cumprir 

o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

7.13 Liberar o licitante do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

 

7.14 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

7.15 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 

registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

7.16 O pedido deverá ser acompanhado dos seguintes documentos:  

 

a.  Planilha Comparativa de Custos em relação ao preço praticado na ATA e ao preço que se pretende a 

revisão;  

 

b. Comprovante que fundamente força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou que justifique a 

inviabilidade do preço registrado que não possa ser suportado pelo fornecedor.  

7.17 No caso de indeferimento do pedido, o fornecedor deve cumprir as obrigações estabelecidas nesta Ata, 

sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital, termo 

de referência ou no ato de autorização da contratação, quando for o caso.  

 

7.18 Na hipótese do deferimento do pedido, o Órgão Gerenciador atualizará o preço registrado conforme a 

realidade dos valores praticados no mercado.  

 

8. DO CANCELAMENTO. 
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8.1 Registro Do Fornecedor Será Cancelado Quando: 

 

8.2 Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

8.3 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável; 

 

8.4 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

 

8.5 Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 

8.6 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 7.1.1, 7.1.2 e 7.1.4 será formalizado por 

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

8.7 O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO 

SUPERVENIENTE, DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE 

O CUMPRIMENTO DA ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 

 

8.8 O Órgão Gerenciador poderá cancelar o preço registrado nesta Ata, total ou parcialmente, devidamente 

comprovadas e justificadas, nas seguintes hipóteses:  

 

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

sem justificativa aceitável; 

 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou 

 

IV - Sofrer sanção prevista nos artigos 155 e 156 da Lei n.14.133/2021 

V – For consensual, por acordo entre as partes, nos termos do art. 138 da Lei n. 14.133/2021 

VI - For por ordem judicial. 

8.9 A presente Ata será cancelada automaticamente:  

I. por decurso do prazo de vigência;  

II. quando não restarem fornecedores registrados.  

 

9. DAS SANÇÕES. 

9.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

Edital e Termo de Referência, observados os princípios da ampla defesa e do contraditório.  

 

9.2 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
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contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade. 

 

9.3 As sanções do item anterior também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, se houverem, 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

 

10. DA OBRIGAÇÃO DO ÓRGÃO PARTICIPANTE  

10.1 Compete ao Órgão Participante, quando do uso desta Ata:  

 

I. zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e pela aplicação de eventuais 

penalidades decorrentes do pactuado nesta Ata;  

 

II. aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta Ata, em relação à sua demanda registrada;  

 

III. informar as ocorrências ao órgão gerenciador do descumprimento das obrigações decorrentes desta Ata 

em relação às suas próprias contratações;  

 

IV. registrar no seu cadastro as penalidades aplicadas pelo descumprimento das obrigações decorrentes 

desta Ata em relação às suas próprias contratações;  

 

V. prestar as informações solicitadas pelo órgão gerenciador quanto à contratação e à execução da demanda 

destinada ao seu órgão.  

 

11. DA OBRIGAÇÃO DO ÓRGÃO PARTICIPANTE  

11.1 Compete ao Órgão Participante, quando do uso desta Ata:  

 

I. zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e pela aplicação de eventuais 

penalidades decorrentes do pactuado nesta Ata;  

 

II.  aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta Ata, em relação à sua demanda registrada;  

 

III. informar as ocorrências ao órgão gerenciador do descumprimento das obrigações decorrentes desta Ata 

em relação às suas próprias contratações;  

 

IV. Registrar no seu cadastro as penalidades aplicadas pelo descumprimento das obrigações decorrentes 

desta Ata em relação às suas próprias contratações;  

 

V. prestar as informações solicitadas pelo órgão gerenciador quanto à contratação e à execução da demanda 

destinada ao seu órgão.  

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  

12.1 O fornecedor cujo preço conste registrado na presente Ata obriga-se a:  
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I. cumprir todos os encargos estabelecidos na presente Ata, quanto ao preço, a quantidade e as 

especificações do objeto registrado;  

 

II. retirar a respectiva nota de empenho ou autorização de compra, no prazo de dois dias úteis, bem como 

assinar o termo de contrato, se for o caso, no prazo máximo de cinco dias úteis, contados da convocação;  

 

III. fornecer sempre que solicitado, no prazo máximo de cinco dias úteis, com possibilidade de prorrogação, 

a critério do gestor da ata, a documentação de habilitação e qualificação cujas validade se encontrem-se 

vencidas.  

 

13. DO CADASTRO DE RESERVA (Sem Formação Cadastro de Reserva",) 

13.1 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. (DEVERÁ SER VERIFICADO QUANDO DO PREENCHIMENTO DA ATA)  

 

13.2 A habilitação dos licitantes que compõem o cadastro reserva somente será efetuada quando houver:  

 

a. a impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata;  

b. o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços.  

 

13.3 O fornecedor ou licitante do cadastro de reserva se vincula ao preço da proposta do beneficiário desta 

Ata ou da sua proposta original, conforme a hipótese, obrigando-se a assumir a titularidade em caso de 

cancelamento do registro do titular previsto no capítulo 8 desta Ata, observada a ordem de classificação.  

13.4 Para fins da ordem de classificação, o licitante ou fornecedor que cotou o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário antecederá aquele que mantiver sua proposta original.  

 

14. CONDIÇÕES GERAIS. 

14.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

 

14.2 Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, todas as disposições do edital, 

do termo de referência ou do ato de autorização da contratação e daquelas constantes da proposta da 

empresa apresentada em ___/___/___.  

 

14.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos fornecedores registrados nesta Ata.  

 

14.4 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar 

os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de 

Registro de Preços. 

 

14.5 De conformidade com o disposto no art. 94 da Lei n. 14.133/2021, a presente Ata será publicada no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no portal de transparência do Órgão Gerenciador e será 

disponibilizada no sistema de registro de preços.  
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14.6 Os dados pessoais tornados públicos por esta ata deverão ser resguardados pelas partes, observados 

os princípios de proteção de dados previstos no art. 6º da Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 

Dados) durante toda a execução do objeto.  

 

14.7  Esta Ata implicará compromisso de fornecimento nas condições nela estabelecidas, mas não obrigará 

o Órgão Gerenciador e órgão participante, se for o caso, a contrato 

8.Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

XXXXXXXXXXXXXXXX, ___ de _________ de xxxx. 

 

Representante legal do órgão gerenciador 

 representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 
 
 
 

SETOR DE CONTRATAÇÃO/PREGÃO  

 

A N E X O IV – MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00037/2025 

CONTRATO PMM nº ________ /2025 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE 

MARIZOPOLIS - ESTADO DA PARAÍBA E A EMPRESA xxxxxxxxxxx                      

 

Pelo presente instrumento particular, de um lado o município de .........., entidade de Direito Público Interno, 

Órgão de Regime Jurídico Único, sediada á .........., .............. – Prédio da Prefeitura Municipal de 

..................- Estado da Paraíba, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda 

sob o nº; .................., neste ato representada pelo Prefeito Municipal, ........................, brasileiro, casado, 

residente na ..................... - PB, portador do RG nº ...............  SSP/PB e CPF nº ......................, infra-

assinados doravante designada simplesmente CONTRATANTE; e, do outro lado o fornecedor 

......................, CNPJ Nº ................., com endereço .....................Bairro, cidade, infra-assinado denominada 

doravante simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, a serem realizados na 

forma de execução indireta, mediante cláusulas e condições a seguir, tudo de acordo com a PREGÃO, na 

forma ELETRONICA Nº. ......./2025, da Lei nº 14.133/2021, com Regime de Execução Indireta (art. 46): 

a) EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO (art. 46, I c/c art. 6º, XXVIII). 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO   

1.1.O presente contrato tem por objeto a aquisição de material escolar para formulação de kits, 

destinados às escolas e à creche do Município de Marizópolis/PB, conforme planilha abaixo: 

 

Nº DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTOS 

MARCA/MODELO/FABRICANTE UND QUANT. PREÇO 

UNIT. 

PREÇO 

TOTAL 

1 
      

 

a) forma parcelada 

1.2. Os fornecimentos serão executados sob fiscalização direta e imediata da Prefeitura Municipal de 

MARIZOPOLIS-PB, através da Secretaria Solicitante 

 

1.3. As quantidades aqui estimadas são apenas uma estimativa de gasto, não podendo ser exigida, nem 

considerada, como valor para pagamento mínimo. Tal estimativa poderá sofrer acréscimos ou supressões 

sem que isso justifique motivo para qualquer indenização ao adjudicatário. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO –  

2.1.A presente contratação tem o valor global de R$ xxxx (xxxxxxxxxxxx) que será pago de acordo com 

as medições apresentadas. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA –  
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7.1. A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação orçamentária oriundos do 

Orçamento de 2025, na dotação da secretaria solicitante: 

 

02.120 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

12 361 0100 1041 DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAL DIDATICO 

000425 3390.32 99 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

000426 3390.32 99 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

12 361 0100 2044 MANUTENÇÃO SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

15001000 Recursos Livres (Ordinário) 

000466 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - MDE 

000467 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

12 361 0100 2045 MANUT. E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

15001000 Recursos Livres (Ordinário) 

000486 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - MDE 

000487 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

12 365 0120 2053 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - MDE 

000530 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

12 365 0120 2055 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DAS CRECHES 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - MDE 

000542 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

12 366 0130 2056 MANUT.DAS ATIV. DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

15690000 Outras Transferências de Recursos do FNDE Controle dos demais recursos originários de 

transferências do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação - FNDE 

000548 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

12 361 0100 2044 MANUTENÇÃO SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

15001000 Recursos Livres (Ordinário) 

3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

12 365 0120 1114 PROGRAMA DE MANUTENÇÃO DE NOVAS TURMAS 

15690000 Outras Transferências de Recursos do FNDE Controle dos demais recursos originários de 

transferências do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

3390.30 05 MATERIAL DE CONSUMO-MATERIAL EDUCATIVO E ESPORTIVO 

12 361 0100 1125 ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL 

15690000 Outras Transferências de Recursos do FNDE Controle dos demais recursos originários de 

transferências do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação – FNDE 

3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO  

 

CLÁUSULA QUARTA- DA EXECUÇÃO E DO PAGAMENTO 

1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial 

(Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
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2. O prazo de entrega objeto deste processo é de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da ORDEM 

DE FORNECIMENTO, emitida pela Prefeitura Municipal de MARIZOPOLIS/PB. 

  

2.1. O objeto fornecido pela empresa vencedora estará sujeito a aceitação pela Contratante, ao qual caberá 

o direito de recusar, caso o mesmo não esteja de acordo com o especificado no Edital. O recebimento e a 

aceitação deste objeto obedecerão ao disposto no artigo 140 da Lei n. 14.133/2021, no que lhes for aplicável, 

e proceder-se-ão na forma seguinte:  

 

2.1.1. Provisoriamente, mediante recibo do representante do CONTRATANTE, na nota fiscal, para efeito 

de posterior verificação da conformidade dos produtos/mercadoria com a especificação;  

 

2.1.2 Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis a partir do recebimento provisório e da nota fiscal, após a 

verificação da qualidade e quantidade dos produtos/mercadorias e consequente aceitação mediante atesto 

da Nota Fiscal.  

 

2.1.3. Caso os itens estejam em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência, serão 

rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a CONTRATADA obrigar-se-á a adotar providências 

no sentido de adequá-los e/ou substitui-los de acordo com o prescrito neste Termo, às suas expensas, no 

prazo de até 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das sanções administrativas prevista neste Termo de Referência.  

 

2.2. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do contrato. 

 

2.3. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 1/3 

(um terço.), do prazo total recomendado pelo fabricante. 

 

2.4. No caso de produtos não perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 

03 (três) meses, do prazo total recomendado pelo fabricante. 

 

2.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

2.6. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 

à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 

 

2.7.O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Nota 

Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado.  

2.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133, de 2021; 
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2.8..Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento as mercadorias/equipamentos 

efetivamente entregues pela Contratada, em conformidade com as especificações constante no contrato e 

proposta vencedora. 

 

2.9..A nota fiscal fatura com defeitos ou vícios, ou ainda aquela que não cumprir com o disposto no Edital, 

deverá ser retificada/substituída/complementada sendo que o prazo de pagamento reiniciará após a 

regularização, sem quaisquer ônus para a Contratante. 

 

2.10.Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

 

2.11.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

 

2.12.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

2.13..Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 7 

(sete) dias úteis. 

 

2.14.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

 

2.15..No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

 

2.16.O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 

2.17.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

2.18.Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da 
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Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 

2.19.Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a)o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar;  

 f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

2.20.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

 

2.21.No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do IPCA 

- Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, de correção monetária. 

 

2.22.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

2.23.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

2.24.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRA - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver 

pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, 

inclusive a apresentação da comprovação da entrega das mercadorias. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDA - Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas 

disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções 

normativas vigentes. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRA - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de deduzir do pagamento 

devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a multas, faltas ou débitos a que porventura 

tiver dado causa. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA –  
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5.1.A empresa contratada, vencedora do certame e signatária da Ata de Registro de Preços, obriga-se a 

cumprir integralmente, com zelo, pontualidade e qualidade, todas as condições previstas neste Termo de 

Referência, no edital e no contrato, especialmente: 

 

a) Fornecer o bem objeto da licitação, dentro do prazo de fornecimento previsto e que atendam integralmente 

às especificações técnicas constantes do Anexo I deste Termo de Referência; 

 

b) Substituir, sem ônus para a Administração, o item entregue em desacordo com as especificações técnicas 

ou que apresentar vícios, defeitos ou avarias, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação 

formal da contratante 

 

c) Comunicar previamente à Administração qualquer fato que possa comprometer a execução contratual, 

como dificuldades de fornecimento ou indisponibilidade de produtos. 

 

d) Manter atualizada as certidões durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para esse processo; 

 

 

e) O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado do contrato que 

se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o 

limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), e não poderão transfigurar o objeto da 

contratação. 

 

f) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

 

g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados;  

 

h) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

i) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

 

j) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 
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k) Responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução 

do objeto contratado, conforme art. 116 da Lei nº 14.133/2021; 

 

l) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 

m) Manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e eventual contrato, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na fase de licitação, conforme previsto no art. 68, §2º da Lei nº 

14.133/2021. 

 

n) Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, civis e comerciais, 

decorrentes da execução do contrato, não sendo a Administração Pública solidária em quaisquer desses 

encargos, nos termos da legislação vigente indicar preposto para representa-la durante a execução do 

contrato; 

 

o) Corrigir, reparar, remover ou substituir, às suas expensas, no prazo fixado pela Administração, os serviços 

prestados em desacordo com as exigências contratuais. 

 

p) Submeter-se à fiscalização da Administração Pública, acatando as orientações do fiscal do contrato, 

fornecendo prontamente quaisquer documentos ou informações solicitadas 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE-  

 

6.1.A CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 

 

a) Proceder à conferência quantitativa e qualitativa dos materiais no ato da entrega, observando as 

especificações constantes no Termo de Referência e na AF. 

 

b) Efetuar os pagamentos pelos fornecimentos da mercadora/produtos devida à CONTRATADA, na forma 

e prazos estabelecidos no presente contrato. 

 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  

 

d) Comunicar formalmente à contratada, no prazo máximo de 3(três) dias úteis, qualquer não conformidade 

nos produtos entregues, solicitando substituição ou complementação, quando necessário. 

 

e) Designar servidor público como fiscal do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, 

responsável por acompanhar, verificar e atestar a execução dos serviços. 

 

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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g) Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao fornecimento dos produtos, sempre que 

demandado pela contratada, no que couber à Administração. 

 

h) Zelar pela correta aplicação dos recursos públicos, fiscalizando a economicidade, eficiência e legalidade 

na execução contratual. 

 

i) Comunicar formalmente à contratada qualquer irregularidade, inadimplemento ou descumprimento das 

cláusulas contratuais, adotando as providências administrativas cabíveis. 

 

 

CLAUSULA SÉTIMA. DA SUBCONTRATAÇÃO 

1.Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO OBJETO 

1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8º, § 3º, ambos da Lei 14.133/2021, será designado 

representante da administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ou execução dos serviços, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 

2. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 

da Lei 14.133/2021.  

3. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a cargo do(s) servidor(s) 

designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das especificações do material com 

as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, 

podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam de acordo com as especificações deste 

Termo de Referência, competindo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega 

deste(s), e de tudo dar ciência à Administração. 

4.O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão 

da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6. Por ocasião da análise dos produtos/equipamentos fornecidos, caso seja detectado que os mesmos não 

atendam às especificações do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, 

obrigando-se a licitante a providenciar a substituição/refeito do bem não aceito no prazo de 48 (quarenta e 

oito) horas. 

7. A Contratante designará servidor para recebimento dos produtos/equipamentos, cujo objetivo será a 

conferência deste com as especificações, contidas na proposta, caso as disposições acima citadas não forem 

cumpridas, a comissão rejeitará o recebimento dele. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS,  

1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos previstos nos 
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artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 

2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 á 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  

3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado do contrato que 

se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o 

limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), e não poderão transfigurar o objeto da 

contratação. 

4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder os percentuais 

previstos no item anterior, do valor inicial atualizado do termo de contrato.  

5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

   

CLÁUSULA QUINTA- DO REJUSTE 

1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado da data do 

orçamento estimado.  

1.1 Considera-se data do orçamento estimado o MÊS da conclusão da pesquisa de preços definitiva que 

deu ensejo ao valor previsto para a contratação.  

2 Após o interregno de 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado, os preços iniciais poderão ser 

reajustados, mediante negociação entre as partes, tendo como limite máximo a variação acumulada do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo/IPCA, calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística/IBGE, no período compreendido entre o mês do orçamento estimado e o mês 

anterior ao seu aniversário. 

3. Incumbe à CONTRATADA a apresentação do pedido de reajuste acompanhado da respectiva memória 

de cálculo ou outro documento equivalente, a qual, após análise e aprovação pelo CONTRATANTE, 

redundará na emissão do instrumento pertinente ao reajuste contratual. 

4.Caso o índice estabelecido para delimitar o reajustamento dos preços seja extinto ou, de qualquer forma, 

não possa mais ser utilizado para esse fim, as partes desde já concordam que em substituição seja adotado 

o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA GESTÃO DO CONTRATO-   

1.O presente Contrato terá o prazo de validade de 12(DOZE) MESES, iniciando após assinatura do 

contrato e encerrando em ___/____/____, a contar da data da assinatura deste termo, limitando-se aos 

devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse 

da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da 

referida norma. 

1.1. Data para início da execução do objeto: em até 05 (Cinco) dias úteis após assinatura do contrato  

2.O contratado deverá permitir o livre acesso de servidores da Prefeitura Municipal de MARIZOPOLIS/PB 

e do órgão concedente dos recursos, bem como dos órgãos integrantes do sistema de controle interno e 

externo a qual esteja subordinados CONTRATANTE e os documentos e registros contábeis da empresa 

contratada no que concerne a execução dos serviços vinculados a contratação em tela. 

3.Nos termos do Art. 91, §4º, antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, será 

verificada a regularidade fiscal do contratado, consultado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitindo as certidões negativas de 

inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
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4.Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato (art. 

48, p. ú.);  

5. O contrato administrativo poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota 

de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço no caso de compras com 

entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive 

quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor (art. 95, II), aplicando no que couber o 

disposto no art. 92 da Lei nº 14.133/2021 (art. 95, II c/c § 1º da Lei nº 14.133/2021). 

6.. O contrato administrativo será publicado no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data de sua 

assinatura (art. 94, I da Lei nº 14.133/2021). 

7. A responsabilidade pela execução do contrato é da CONTRATADA, entretanto deverá o setor 

competente da Administração Pública Municipal fiscalizar a execução do objeto. 

8.Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, 

que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

8.1 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 

ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação 

das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de 

registro de preços. 

 

CLAUSULA SETIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações (art. 136, caput da Lei nº 

14.133/2021):  

2- Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos;  

3 - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  

4 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade 

de concluir o contrato;  

5 - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

CONTRATADO;  

6 - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;  

7 - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão;  

8 - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.  

9 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual serão precedidas 

de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo 

processo.  

10 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o CONTRATADO será ressarcido 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:  

a - Devolução da garantia;  
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b - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  

c - Pagamento do custo da desmobilização.  

11. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 

nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  

12. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a Nota de Empenho no prazo estabelecido pela 

Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão (Art. 90, §5º da Lei 

nº 14.133/2021); 

13. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021 serão notificados pelo 

CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais (art. 136, § 4º da Lei nº 14.133/2021). 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

1. A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar o termo de contrato ou em retirar o instrumento equivalente 

dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando–a às 

penalidades previstas no subitem 2.  

 

1.1. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1.2 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

1.3 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

1.4 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

✓ Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

✓ Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

✓ Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

- Deixar de apresentar amostra; 

- Apresentar proposta e amostra em desacordo com as especificações do edital; 

- Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

2. No decorrer da entrega dos bens, execução das obras ou serviços estabelecidos neste Edital, caso o 

Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei 

Federal nº 14.133/2021:  

(a) Advertência; 

 (b) Multa; 

 (c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;  

(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

d.1). Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, e o 

consequente descredenciamento do Registro cadastral do Município, pelo prazo de até 05 (cinco)anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Fornecedor ressarcir ao 

Contratante pelos prejuízos causados;  

3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições da Lei nº 14.133, 
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de 1º de abril de 2021;  

4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a contratante, observado o princípio da 

proporcionalidade;  

5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis;  

6. As penalidades previstas nos subitens “c”, “d” importará na inclusão do Fornecedor no Cadastro de 

Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Município de MARIZOPOLIS- Estado da Paraíba. 

7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021):  

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) As peculiaridades do caso concreto;  

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

8. A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes parâmetros: 

a) – 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da parcela 

em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ou serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 

poderá ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 

obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

b) – 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, 

em caso de atraso na execução das obras e/ou serviços, por período superior ao previsto no subitem anterior 

ou de inexecução parcial da obrigação assumida;  

c) – 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido 

do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

8.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021).  

8.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista 

no inciso II do item 21.2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021).  

8.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 

14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

9. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021).  

10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021).  

11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou 
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a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160 da Lei nº 14.133/2021).  

12. A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 

14.133/2021).  

13. A forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa 

e derivadas de contratos distintos seguirá o disposto no regulamento municipal N°369/202 (art. 161, 

parágrafo único da Lei nº 14.133/2021).  

14. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, 

por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante 

todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

14. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 

do contrato; 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução do contrato; 

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não-competitivos; 

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

do contrato. 

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes de órgão convenente ou instituição financiadora, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima (atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o órgão convenente ou instituição financiadora promover inspeção). 

 

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO-  

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO  

15.1. As partes contratantes elegem o foro da comarca da cidade de Sousa, no Estado da Paraíba, para 

dirimir eventuais questões relacionadas com este Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

E, por estarem de pleno acordo, foi o presente Termo lavrado em duas vias de igual teor e forma, o qual, 

depois de lido e achado conforme será assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo. 
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XXXX -PB, ___ de _____________ de xxxx. 

 

 

 

LUCAS GONÇALVES BRAGA 

Prefeitura Municipal de Marizópolis-PB 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 

 

 

______________________________________ 

CONTRATADO 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

_________________________________ 

Nome: 

CPF: 

 

 

_________________________________ 

Nome: 

CPF: 
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ANEXO V - MODELO DECLARAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº __________/2025 

SRP ______/2025 

 

MODELOS DE DECLARAÇÕES - CUMPRIMENTO DE REQUISITOS NORMATIVOS 

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ______/2025 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS - PB. 

PROPONENTE 

CNPJ  

1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as 

condições contidas no Edital e seus anexos. 

2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato 

impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da 

obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 

3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e 

de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de 

Marizópolis, como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções 

técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 

4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, 

nos termos do Art. 1º, Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição Federal, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado. 
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5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade. 

O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva 

de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de 

funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas. 

6.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como EPP, nos termos do Art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei 14.133/21. 

  

Local e Data. 

  

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

   

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


